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Ha meses foi entregue A apreciação do publico o A?c?- 
swííw Chrontjl&jico pura a Historia do Ceardt trabalho 
da habíl penna do Sr- major João Brigido dos Santos,

E’ um volume de 230 paginas, editado em Paru, no 
qual o seu autor reunia trabalho idêntico, que fizera edi­
tar em lh>76 nesta Capital, e os artigos publicados poste- 
riormente na Gazeta do Norte.

Ha mexes, dissemos, e, entretanto, até agora nenhuma 
apreciação foi feita ao Resumo Chronologieo, e, a não 
serem os elogios dispensados pelo Libertador e Gazeta 
do Norton quasi que passou elle dcsappercebido entre 
nós.

Entretanto, no estado actual de nossa Historia, que^ 
remos dizer, actualmente, quando a Historia do Ceará 
acha-se ainda em estado de elaboração, pois que as datas 
de diversos factos seus, sinão mesmo os proprios factos,
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soffrDm contestações, o livro do Sr major J. Brigido, pa­
rece-nos, devia motivar mais que o simples elogio—ama 
critica justa, imparcial, que mostrando o mérito desse 
trabalho apresentass& nos também seus erros ou defei­
tos.

Os homens competentes, porem, teem disto se abstido, 
por motivos que desconhecemos.

Cearense, que sumos, c membro de uma sociedade que 
tem por fim o estudo da Historia desta Província, o In­
stituto do Ceard, entendemos do nosáo dever fazer, na 
medida do nossas fracas forças, uma ligeira apreciação 
ao Resumo ChronylQgicQ.

Por inais do uma voz (confessamos) quisemos desistir 
do nosso intento, na consideração da nossa incompeten- 
cia o na do termos de enfrentar a um illustre professor e 
amigo.

Venceu-nos, porem, o desejo de prestar um serviço á 
Historia de nossa Província.

0 livro do Sr. major João Brigído é, no seu genero, o 
melhor que possuímos na Província. Comprehen.de os 
annos do 1603 a 1870, a fornece-nos nesse grande perío­
do immensa copia de factos importantes da nossa Histo­
ria peculiar.

O primeiro trabalho escripto sobre esse assumpto é do 
Senador Pompau.; acha-se annexu ao segundo volume 
dos seus Ensaias Estatísticos - Alcança apenas o anuo de 
1861, e tem grande deficiência de factos.

Notam-se, porem, no livro do Sr. major João Brigido 
diversas faltas, que devem quanto antes ser rectificadas.

Quando se trata da Historia do Ceará, é o Sr. major 
João Brigido com justa razão considerado como autori­
dade ; d?ahí o nosso escrúpulo de apresentar-nos em cam­
po a combatei-o, d‘ahi também a imperiosa necessidade 
que ha em ser, desde logo, qualquer equivoco ou erro 
seu devidamente refutado, afim de que não venha, para 
o futuro, a ser tomado sem a minima iuspecção como
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uma verdade, lançando assim mais algumas trevos na 
nossa Historia Patria.

As faltas, a que alludimos, referem^se : 1,° a equívo­
cos ou. erros de datas e factos, 2.* á narrarão incompleta 
de alguns factos, 3? final mente à omissão de outros da 
Historia do Brazil que se revertem sobre o Ceará, como 
também de outros da vida própria da Província. Sobre 
esses tres pontos consistirá o nosso humilde trabalho*

Quando o Sr. major João Brigído, em Novembro ulti­
mo, oifereceu-nos obsequ tosam ente um exemplar de seu 
livro disse-nos : leia com cuidado e diga-me o que pen­
sa a respeito.

Satisfaz emol-o, agora, com estas toscas linhas.
Garantimos, desde jàt a S. S, que tudo quanto vai 

escripto foi feito á vista de documentos, originaes ou 
copias existentes nos archivos de diversas repartições e 
Gamaras da Província.

§

EQUIVOOOS Ou EEC&OS

1708

a 27 de Novembro. A camara do Aquirazpedio ao rei 
a creação de sais alcaides para prisão dos criminosos, 
por1 não serem bastantes os 50 ou 70 soldados do presi­
dio ; pois que, desde 1700, haviam impunes 214 crimi­
nosos, que não eram perseguidos à falta de cadeia e de 
agentes policiaes, (.fíeswíKO Chronologieo pagina 46).

1710

a Em 1710, residiam na capitania do Ceará apenas 
dois advogados, Manoel Monteiro e Jorge da Silva, pro­
vidos pelo capitão-mó r do Ceará e confirmados pelo go­
vernador de Pernambuco. Antetffófentémmte, a Gamara 
do Aqniraz tinha pedido a este governador que man­
dasse tres lettrados que aconselhassem as partes nos ne­
gócios da administração da justiça, (fies. Chron. Pflgl* 
na 49).
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Em primeiro lugar o pedido é feito uão em 27 de No­
vembro, mas sim a 21 do Agosto de 1708 ; depois a Ga­
mara não era a do Aquiraz, e sim a de São José de Riba­
mar, cuja sede achava-se nesse tempo na barra do rio 
Ceará, sitio actualuicntc conhecido por Vílla-Velha.

Logo em Outubro d’aquelle auno (1708) aséde da mes­
ma villa foi transferida para a Fortaleza, lugar em que 
actualmento acha-se esta Capital, por assim haver ac- 
cordado a rospectíva Camara em sessão do 8 do mesmo 
inez-

Na Fortaleza permaneceu a vílla até 27 de Junho de 
1713, quando sua séde foi transferida para o Aquiraz.

Assim, pois, o pedido, de que nos falia o Sr. major 
João BrigidOj de tres lettrados que aconselhassem as 
partes nos iwgocios da justiça, ainda não foi feito pela 
camara, do Aquiraz, e sim pela da Fortaleza.

Em um humilde trabalho inseri o na Revistado Insti­
tuto do Cearâ^ do 2^.e3.° trimestres do nnno passado, 
publicamos documentos que bem provam a verdade de 
nossa asserção. Para esse trabalho remettemos o leitor.

Si nos faltassem absolutamcute documentos, que vies­
sem em abono á nossa opinião, ahi estavam em nosso fa­
vor as próprias palavras do Sr, major João Brigido,.que 
á pagina 50 do Resumo Chronologico^ de que nus esta­
mos occupando, diz que por carta regia de 30 de Janeiro 
de 1711 mandou-se transferir para o Aquiraz a villa de 
São José de Riba-mar, que se tinha estabelecido junto á 
Fortaleza de Nossa Senhora da Assumpção ; e, á pagi­
na 52, que cm 27 de Junho de 1713 eftectuou-se a trans­
ferencia determinada.

Ora, sí somente cm 1711 fui que (cumo de facto) se 
mandou transferir para o Aquiraz a séde da Villa, e em 
1713 é que se re alisa a alludida transferencia, como é 
que em 1708 e antecedentemente a 1710 a Camara da 
villa do Aquiraz faz o pedido, a que o Sr. major João 
B rígido allude ?

1711

«lide Janeiro. Ordem regia para que não se com-
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prasse è nem se vendesse escravo indígena, sinão em 
hasta publica, nos lugares populosos, e nos demais lo- 
gares com autorisação dos juizes territariaes. n (2?^ 
Cáron. pag, 50).

Essa Ordem, entretanto, foi expedida justam ente dez 
annos antes, em 11 de Janeiro de 1701 !

Basta attender-se que foi ella dirigida a D, Fernando 
Martins Mascarenhas de Leu castro, Governador de Per­
nambuco, para se verificar que não tem a data que u Sr. 
major João Brigido ]he attriouc ; porquanto D. Fernan­
do exerceu aqnelle cargo de Março de 1699 a Novembro 
de 1703, quando foi substituído por Frascísco de Castro 
Moraes,

« Noí sertões, estabelece a Ordem, onde nao ha justi­
ças ma is que os Juizes ordinários que tenho ordenado se 
fação, que estas vendas sejão com auth.orid.ade do Juiz do 
seu distrieto, mostrando-lhe o titulo porque lhe perten­
ce, chamado o escravo doante de sy, que diga a duvida 
que tem a escravidão, c que ninguém os possa comprar 
sem esta averiguação, que lhe ficará como titulo, e no 
caso que haja duvida sobre o captiveiro se regulará na 
forma que tenho ordenado se observe com os índios que 
fugirem para as suas Áldeyas, e sem isso senão poderá 
vender ; e os Juizes ordinários serão obrigados a dar to­
dos o? annos conta ao Ouvidor geral e clle ao Governa­
dor das compras c vendas dos índios que fizerem nos seus 
districtos, declarando a rezão de as aprovar e concentir.»

1715

« 22 de Dezembro, Provisão do Conselho ultramari­
no, confirmando a faculdade concedida aos capitães- 
rnóres do Ceará, para, darem sesmarias,

Provisão do Conselho ultramarino para que os capi­
tães-mó res do Bio-granda c Ceará, independeu temente 
de confirmação do governador e capitão general da Per­
nambuco, possam prover os pastos de ordenanças, pas­
sar provisses de otécios de justiça e fazenda por um an- 
not e conceder sesmarias .» (fícs. CViron. paga. 56 e 57,;
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Vejamos o que ha sobre o assumpta, para depois mos­
trarmos o equivoco em que labora o Sr. major João Bri­
gado.

O Governador de Pernambuco representou ao Rei de 
Portugal contra oscapitães-móres do Rio Grande do Norte 
e do Ceará por terem ae introduzido a passar provisões de 
officios de justiça e de algum posto, e conceder cartas de 
data de sesmarias, sem terem alies jurisdicção para isso.

O Capitão-mór do Rio Grande, ouvido a respeito, dan­
do a razão que tinha para passar taes provimentos « mos­
trou com documentos estarem seus antecessores nesta 
posse sem centro v ar sia, e considerada a distancia em que 
estã essa capitania não seria facil o recurso para que as 
partes possão tirar seus provimentos assim dos postos 
como de ofílcios, a que muitos subgeitos se não animão 
procural-os pelo prejuízo que nisto podem ter, sendo 
elles tilo tenues, alem do estyllo e pratica am que esta­
vam os capitães-inórcs. »

Convindo de alguma maneira ajudar a autoridade do 
posto de Capitão-mór e conservai-o na jnrisdicção em que 
esta vão os que o havião oceupado, o Rei de Portugal foi 
servido em resolução de 17 de Dezembro de [715, em 
consulta de seu Conselho Ultramarino, « que se prati­
que neste particular o que athó agora se observava, as­
sim a respeito dos Postos, pois como os capitãeá-ujóres 
tem. mais conhecimentos das pessôas que servem, farão 
as taes nomeaçOes nas que foram mais capazes, e ;da mes­
ma maneira os officios para os quaes concedo nos ditos 
capitãeg-móres possam, passar provisões por tempo dc 
um anuo nos que forem mais idoneos, a que dêm as da­
tas segundo a disposição que se tem mandado guardar 
ex causa na carta que se escreveu ao Desembargador 
Christovão Soares Reymão, »

Pelo Conselho Ultramarino foi, em data de 22 de De­
zembro do mesmo anuo da 1715, passado nesse sentido 
Aviso ou Provisão ao Governador de Pernambuco ; ex­
pedindo-se eg uai mente Provisão em sentido idêntico, 
com as devidas alterações, ao capitão mór do Rio Gran­
de, que, como já dissemos,, havia sido ouvido a respeito.
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Do exposto vê-se : 1.® que a Provisão do Conselho Ul­
tramarino não conjir/notí, como disse o Sr. major João 
Ungido, a faeiddatie concedida aos Capitães mórss do 
Ceará para darem sesmarias ; pelo contrario a Provisão 
é que concede-lhes, bem como aos do Rio Grande, essa 
faculdade, mandando adaptar oú. observar uma pratica 
ou estyllo, de que alies até então, sem competência, abu- 
sivamente, achavam-sa de posse : 2." que a faculdade 
concedida refere-se não só 4 concessão de datas dc ses­
marias, comc também, a provimentos de ofdcioa de justi­
ça e de certos postos de ordenanças ; 3? que foi conferida 
não somente aos capitães móres do Ceará, como também 
aos do Rio Grande; 4.D fiualin ente que a segunda Provisão, 
de que nos falia o Sr. major João Brigido, não é mais do 
quera primeira que deixamosextractada acima, expedida 
sim, com as devidas aitsraçGes, ao Capitão-mór do Rio 
Grande, ouvido sobre a representação do Governador de 
Pernambuco.

1720
10 de Dezembro. Ainda uma provisão desta dia prohi- 

be, sob pena severa, que os viajantes tomem agazallio 
em casa particular dos índias da Ibiapaba, devendo reco- 
lher-se á casa dos hospedas, maudada preparar pelos 
missionários, isto para evitar que taes viajantes seduzam 
e fuçam fugir com elles as mulheres e filhas doa índios. 
Esta medida, como diz a provisão referida, foi reclama­
da pelos próprias missionários, cuja política era segre­
gar os índios da população alienígena para tel-os me- 
lliormente em obediência. » (Jtes. Chron. pag. 65.)

Nessa provisão não se dia, como aífirmon o Sr. major 
Joãq Brigido, que a medida por ella adoptada fosse recla­
mada pelos missionários, mas sim queofoi pelos proptios 
índios.

São, pois, injustos os conceitos formulados por S. S. 
contra aquelles Missionários.

1723
ic Em consequência dos serviços prestados na cateche-
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se e civillsação dos índios d« Ibiapaba, por ar to deste an­
uo, o rei conferia a tres índios principaes d’alli, José^le 
Vasconcellos, Fehppe de Souza a Sebastião Saraiva, o 
tratamento de Dom e o habito de Santiago com tenças ef- 
fectivas de 20:000 reis annuaes. » (Jícs. Chron. pag. 71.)

A concessão do tratamento de Dom a esses indios, 
parece-nos, á muito anterior á data citada, porquan­
to jà. em 14 de Dezembro do 1718 o capitào-mór do Cea­
rá, Salvador Alves da Silva, concedia a D. José de Vãs- 
conceitos duas léguas de terra de comprido e- uma de 
largo na varzea chamada Sunununga^ entre o rio Timo- 
na (Tiwonha) e o riacho TayiyL

Em 26 de Agosto de 1720 também o mesmo capitáo- 
mór concedeu a Z). Joso de Vci&ãynccUos e a seu filho 
A Ballhazar de Vasconcéllos uma data de terra de tres 
léguas de comprido e meia de largo para cada banda no 
sitio Jopepft&a.

Tanto em uma como em outra data, se diz que Dom 
José de Vasconccllíis ó índio tabajára, mestre de campa 
e principal de sua gente de Ibiapaba, o que nos dá a en­
tender que ó clle o mesmo indio, de quem trata u Sr* 
major João Brigido.

Ã’s paginas 58 e 59 da Cftwmalopta.). o pro-
prio Sr. major João Brigido também fornece argumento 
em nosso favor, quando diz :

« 1718—20 de Janeiro. Concessão, a requerimento do 
padre Francisco do Lyra, da Companhia de Jesus, sujmj- 
ríor da missão de Ibiapaba, de set o lagoas da terra, sendo 
tres a D. Jacob de Souza Coutiuho e a toda sua gente, 
duas ao mostre de campo ZZ José de VasconMos » a 
toda sua gente, duas final mente ao capitão-mór D,.

jSaraíuíE e a toda sua gente.
Estes indivíduos são chefes indígenas t a quem 0 go­

verno portuguez fazia graça do que tiràra a elles pró­
prios. »

—Healmeute essa concessão foi feita pela forma refe­
rida- e na data citada ; sendo, porem, de notar qne tres 
léguas de terra foram conferidas a 1). Jacob de Souza
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Castro, e não a D. Jacób de Souza Coutinho, como está 
no Resumo Chronologica.

17BK

« Nesse anno o rei de Portugal mandou ensaiar o go­
verno dos índios por elles mesmos, fundando villas, em 
que exercessem os lugares de justiça, milícia etc* Foi 
de todo infruetífera esta tentativa, entre gente tão boçal, 
que não tinha podido adquirir noçoes da vida civil, sub­
iu et tida ao regímen dos menores, ou caçada como féras, 
im mediata mente depois de ser despojada do solo pelos 
conquistadores. » (7u?$. Chron. pag. 98.)

Ha equivoco* Vejamos o que occorreu sobre o as­
sumpto.

Pelos AI varãs, com forca de lei, de G o 7 de Junho de 
1755 foi restituída aos indios das capitanias do Grão 
Pará e Mara nhão (a ellos tão som ente) a liberdade de suas 
pessôas, bens e commeTcio, não havendo administrado­
res, nem administração, sem outra sujeição temporal 
que não fosse a que deviam ter ás Leia de Portugal, fi­
cando os mesmos índios encorporados aos demais povos, 
sem dietineção ou excepção alguma, para gosarern de 
todas as honras, privilegio» e liberdade.

Para complemento de taes disposições, e como nova 
forma de governo foi estabelecido no ultimo desses Al­
varás que: nas villas a preferencia para Juízes
ordinários. Vereadores e Officiaes de justiça os indios na- 
turaes delias e dos seus districtos emquanto os houvesse 
idoneos para os referidos cargos ; e que nas Aldeias in­
dependentes das ditas Vil las fossem governados pelos res- 
pectivos principaes, tendo estes por subalternos os Sar­
gentos -móres,’ Capitães, Alferes e Meirinhos das suas 
Nações que fossem instruídos para os governarem ; recor­
rendo as partes que se j ulgassem gravadas, aos mesmos 
Govervadores e Ministros de Justiça, para lh*a admi­
nistrarem na conformidade das Leis e Ordens expedi­
das pelo Rei de Portugal.

Como já dissemos, esses Alvarás foram expedidos ex-
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clusivamente para as Capitanias de Grão Pará e Mara­
nhão, cuja falta de progresso se procurava então reme­
diar.

Sómente tres annos depois, por Alvará, com força de 
lei, de 8 de Maio de 1758, foi a mesma graça conferida 
aos demais indios do Brazil, fazendo-se extensivas a «lies 
as disposições dos Alvarás de 6 e 7 de Junho de 1755.

—O pretexto, seja-nos permittido dizer, era a liberda­
de dos índios, mas o fim principal e exclusivo a perse­
guição aos Jesuítas. AM está para corroborar a nossa 
as^rção o prpprio Alvará de 7 de Junho de 1755 prohi- 
bindo que os missionários Jesuítas tenhão qualquer ju- 
rísdicção sobre o governo temporal dos índios. e que a 
espiritual a tenhão também os demais Religiosos que as­
sistem no Estado do Maranhão.

Ahi está ainda a Ordem Regia de 14 de Setembro da 
1758 dirigida ao. Ouvidor de Pernambuco Bernardo Coe­
lho da Gama Casco, incumbindo-o de ir a Pernambuco e 
ás capitanias annex as sequestrar irreniissivelmente os 
bens dos mesmos Jesuítas, tanto dos collegios, como de 
casas, residências o lugares em que se achassem suas 
posses, ai acaso os bens não tivessem sido adquiridas em 
virtude de licenças regias, e, no caso ainda de possuídos 
com tues licenças, se achassem ampliados ; ahi está tam­
bém a celebre Carta Instructiva de 14 de Setembro de 
1758, assignada por Thomé José da Gosta Corte Real e 
dirigida ao Governador de Pernambuco, Luiz Díogo Lcbo 
da Silva, contendo instrucçoes para a execução d’aquella 
Carta Regia e do Alvará do Maio de 1758, recommen- 
daudo-se o tnaís inviolável segreda até a hora em que fos­
sem cumpridos ; finalmente ahi está a Carta ou Ordem 
do Governador da Pernambuco Luiz Diogo Lobo da Sil­
va, assignada de 1B da Maio de 1759 e dirigida ao Ouvi­
dor da mesma Capitania Bernardo Casco, contendo tam­
bém instrucçOes para aquello sequestro, e para a crea­
ção de diversas vil las, como fôra encarregado pela Carta 
Regia já citada.

Em tudo isso se descobre o dedo do perseguidor dos Je­
suítas, do celebre primeiro ministro L’el-Rei D. José I...
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Na Carta Regia de 14 de Setembro de 1758 não se 
trata da denominação Que devia ser dada ás novas villas; 
assim pois labora em equivoco o 11 lustra do Sr. Dr» Pau- 
Imo Nogueira, quando diz em seu bem trabalhado arti­
go sobre a origem da palavra Atíuiras, (1) que o « Mar- 
quez de Pombal receioso de quê pela importância que 
ia tomando na colonia a língua tupy viesse a ser preju­
dicada a portugueza, entre outras medidas tomou. a de 
ordenar ao Governador de Pernambuco por Carta Regia 
de 14 de Setembro da 1758, que elevasse à categoria de 
vil la com os nomes dos lugares da metropolle as aldeias 
fundadas pelos Jesuítas. »

0 que o Marquez teve em vista, repetimos, foi tirar 
toda a ingerência que aqucllcs Missionários tinhão no 
governo temporal dos índias, sequestrar-lhes os bens, e, 
depois, expulsal-os do Brazil I...

Assim remuneravam-se os immensos serviços que, 
com o sacrifício de sua liberdade c o da própria vida, 
prestaram ao Brazil os Antomos Vieiras, o« Anchíetas, 
os No bragas, os Franciscos Pinto, ob Figueiras e tantos 
outros il lustres missionários !*,.

Em virtude das disposições dos Alvarás, Ordens e 
Cartas citadas, Fundaram-se no Ceará as villas de Arron- 
ches, Mecejana, Crato, Soure e Viçosa.

Do que temos dito vâ-se : l.° que o governe dos índios . 
não foi exclusivamante confiado aos proprios indios, mas 
que apenas tinhão elles a preferencia, quando fossem ido- 
neos, para os cargos da governança das villas e aldeias 
independentes ; 2/ Que no tempo determinado pelo Sr. 
major João Brigido a providencia ad optada restringia-se 
ás Capitanias do Grão Pará e Maranhão, e que somente 
tres annos depois é que foi ella ampliada, tornando-se 
extensiva a todo o Brazil ; 3? finalmente que não foi 
um simples ensaia ou tentativa Infructifera, foram leis 
expressas, positivas, que produziram todos os seus effei- 
tos, pelo menos no Ceará.

(1) n Quinzena », jorna) desla capital, n.o íf de 15 dc Maio óc L8S7.
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1739

« A 19 de Janeiro foi creada, no legar out’ora deno­
minado Taboinha, a V il la-Viçoan-ReaLd’America, anti­
ga missão dos índios Camucius, Anacés e Ararihús, ad­
ministrada pelos jesuítas, » (fies. Chron. paga, 101 
e 102,)

Segando documentos officiaes, de que possuímos co­
pia, a inauguração da villa Viçosa effactuou-se sete me- 
zes depois, isto é, aos 1 dias do Julho de 1759, perante o 
Desembargador Bernardo Coelho da Gama Casto, ouvi­
dor gorai da Comarca de Pernambuco, encarregado por 
Carta Regia da creação de diversas villas nessa capita­
nia e nas que lhes eram annexas.

A villa fui craada em virtude do Alvará de 8 de Maio 
de 1758, Ordem Regia e Carta Instructiva de 14 de Se­
tembro do mesmo anuo e Ordem do Governador de Per­
nambuco de 16 de Maio de 1759-

Os documentos, a que alludimos, referem-se todos & 
Aldeia ou povoação de Ibiapaba, e não a Taboinha, 
como denomina o Sr- major João Brigido.

E1 verdade que em ura trabalho publicado, no jornal 
Pedro ZZ. era 1858, pelo Sr, Desembargador Jeronymo 
Figueira do Mello, se diz que a serra de Ibiapaba é tam­
bém denominada Tavainha e mais vulgarm&nte Taba- 
ínhfiE, que quer dizer—lugar dc altos e baixos, porque a 
villa estâ em uma planície cercada de montes.

Taboinha, como escreve o Sr. major João Brigido 
terá a mesma significação ?

1764
« 24 de Junho—Inauguração da vil]a do Grato pelo 

ouvidor Victorino Soares Barbosa. Foi mandada crear 
bem como a de Baturité pela ordem de 6 de Agosto de 
1763, expedida pelo governador de Pernambuco Luiz 
Drogo Lobo, renovada pelo seu successor, Conde copei- 
ro-mór, em 16 de Dezembro de 1763; tudo isto em virtu­
de de ordem regia,p que autorisava estas creaçoes iude- 
termi nadam ente, h (fies. Ckron. png. 104.).
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Segundo documentos ofliciaes, de que possuímos co­
pia, a inauguração eífectuou-se a 21 de Junho e não a 24.

A villa foi fundada na aldeia do Brejo, autíga missão 
do Miranda, devendo nella se reunir oa índios delia, os 
da missão do Jucâ, a todos os de ambas que se achavam 
dispersos,

1764

« 14 de Outubro. Inauguração da villa de Moute- 
mór-novo, ou Baturité^ antiga aldeia dos Paiacús. (J?í?s. 
Chrnn. pag. 10b.^

Em primeiro lugar, a villa foi inaugurada aos 14 de 
Abril de 1764 ; depois, Batnrité foi n antiga missão de 
Nossa Senhora da Palma, e não a aldeia da Paiucús, de* 
nominação que se refere ou pertence a um outro Monte- 
mór-novo, o actnal Munte-mór, districto de paz do 
Açpiiraz.

Historiemos :
A antiga missão de Paiaciís, que a principio foi admi­

nistrada por seculares e depois por padres da extíncta 
companhia de Jesus, foi por Ordem Regia elevada & vl- 
gararia com o nome de Morde-mór-o novo—d'America.

Aunos depois, foram os índios desse lugar transferi­
dos para a villa de Porto Alegre, no Rio Grande do 
Norte, ficando assim extincta e despovoada a dita fre- 
guezia.

Durante essa extinção foi a missão de Nossa Senhora 
da Palma, (Baturité) elevada à categoria de villa, rece­
bendo também a denominação de Monifí-mfir-o novo da 
America ; e, sendo posteriormente aquelles índios res­
tituídos por ordem do Governador de Pernambuco, Con­
de de Villa-Fl&r, á missão de Paiacús, ficou esta cha­
mando-se Mcmle-mór-o velho, em contraposição a B a tu- 
rité, ou Monte-mór-o novo.

A missão de Paiacús ficava dentro da freguezia do 
Aquiraz, para a parte do sul, e era habitada de indíos 
da lingua travada chamados—Paiacús,

A missão de Nossa Senhora da Palma (Monte-mór o 
novo, actnal Baturité) fazia parte também da freguesia
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do Aquiraz, ao lado do poente, e era habitada de indíus 
da língua travada chamados—Genipapos e Canindés.

1766

«22 de Julho. Ef d**sta data a curta regia, facultan­
do ao governador de Pernambuco erigir em villas os 
povoados, que tivessem 50 fogos, dando-lhes um juiz 
ordinário, vereadores, procurador du conselho etc. As 
terras vieinhas se repartiriam com os moradores » (Bes. 
Chron, pag. 108.)

A Ordem Regia não faculta a cr cação de vil Ias nos 
povoados que tenhão 50 fogos ; mas sim a creação d.e 
villas (povoaçOas civis) contendo de 50 fogos para cima, 
o que é diiferente.

Para isso deviam ser reunidos os vadios e faccinorosos. 
que se achavam dispersos pelos sertões sob pena de se­
rem considerados como salteadores, e, como taes, sujei­
tos a severos castigos.

Eis as próprias palavras da referida Ordem Regia :
« Sendo-mo presentes muitas e repetidas queixas e os 

crimes atrases que nos sertões dessa capitania tem com- 
mettido os vadios e facinorosos que nelles vivem como 
féras separados da sociedade e cotnmercio humano, Si>u 
servido que todos os homens, que nos ditos sertões se 
acharem vagabundos ou em sítios volantes, sejão logo 
obrigados a escolher lo gares accommodados para viver 
juntos em povoaçOes eiveis que pelo menos tenhão de 
cincoenta fogos para cima com juízes ordinários, verea­
dores e procurador do conselho, repartindo-ae entre elles 
com justa proporção as terras adjacentes, e isto debaixo 
da pena de que nqu alies no termo competente que lhes 
assignarem os cdítaes que se affixarem para este effeito, 
não apparecoram para se congregar e reduzir a socieda­
de civil nas povoação acima declaradas, serão tractados 
como salteadores e inimigos coram uns, e, como taes. pu­
nidos com a severidade das leis etc. .
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Em virtude das disposições de tal Ordem foram urea- 
das no Ceará as yiilas de Quixeramobjm, Sobral, São 
Bernardo das Russas a São João do Príncipe.

1779

« ã de Julho- Ordem do governador de Pernambuco, 
mandando erigira villade Sobral, no lugar denomina­
do Caiçara. (Res. Chron, pag, 114.)

Essa ordem, entretanto, é de quasi sete armes antes, 
de 14 de Novembro do 1772 l

Foi expedida por solicitações do Ouvidor c correge­
dor geral da Capitania dxj Ceará, Dr. Joãu da Costa Car­
neiro c Sá, qnc foi igual mente o ínaugufador da villa.

Esse Ouvidor representou ao Governador de Pernam- 
boco, D, Manoel da Cunha Menezes , « a conveniência 
e augmento que se seguiriam Á pnvoaÇílo Ja Caiçara em 
ser erecta em villa, para gosarem seus moradores de 
todas as commodidades que resultam do governo muni­
cipal, bsm como quh a creação da mesma villa se com­
binaria admiravelmente com o espirito da Ordem Regia 
de 22 de Julho de 1766.. (Essa Ordem Regia mandava 
reunir os vadios y faociuorosos em povoações civis con­
tendo de 50 fogos para cima, pelo menos, com j uiz ordi­
nário, Clamara etc.

Em vista dessa representação, aquelle Governador 
concede-lhe, em 14 de Novembro de 1772 á faculdade 
de origirem vilU a referida povoação.

Então, em 22 de Junho de 1773, o mesmo Ouvidor, 
que achava fazendo correição em Caiçara, faz publicar 
edital designando o dia 5 de Julho seguinte (2/ feirai 
para o levantamento do pelourinho, como reconheci­
mento de villa, e para se proceder a factnra de pelouros 
e eleição dos que deviam servir os cdiicios e cargos da 
Republica. Para assistirem a esse actcq foram pelo mes­
mo edital convidados a os moradores do lugar, prínci- 
palmante aquellcs que por suas pessôas, autoridades e 
mais qualidades seriam chamados para os empregos e 
cabeças da governança da villat devendo concorrer as-
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sim para um acto de tanta alegria, tanta distineção c 
tanta honra para estes povos. »

Efféctivamente a 5 de Julho do mesmo anuo r e aliso u- 
se, perante aquelle Ministro, o levantamento do pelou­
rinho, c procedeu-sc & factum dos pelouros, e sendo 
aberto um dclles, sahiram eleitos, para servirem o re­
manescente do armo, Juizes ordinários o Sargentomór 
Sebastião de Albuquerque Mello e o capitão Manoel José 
do Monte ; Vereadores os Capitães Vicente Ferreira da 
Ponte, Manoel Ferreira Torras e Manuel Coelho Ferreí- 
ra ; Procurador Antonlo Furtado dos Santos a Juiz de 
Orphãos Gregorio Pires de Chaves,

Nesse mesmo dia foram expedidas as necessárias 
« cartas de uzanças » a esses cidadãos, que também nesse 
mesmo dia prestaram j uramento dos cargos.

No dia 7 a Camara celebrou sua primeira sessão.
A villa foi fundada sob a denominação de—Villa dís- 

ti.net a e real de Sobral—; como fòra determinado pelo 
Governador de Pernambuco.

1782

« de Maio. Posse de André Ferreira de Almeida 
Guimarães, 11’ ouvidor do Ceará. » Uies. Chrtm. pag. 
116.)

Na lista de ouvidores do Ceará occupa este cidadão o 
12n lugar. O equivoco provem de ter o Sr. major João 
Brigido eliminado da mesma lista o nome do 11° ouvidor 
Felix Alexandre da Costa Tavares, que tomou posse no 
annn de 1780.

1789

« 13 de Junho. Creação da villa de Campo-maior da 
Quixeramobirú. » {lies. Chruw* 119.)

Essa data não refere-se á creação, mas sim á inaugu­
ração da villa.

Em carta de 10 de Janeiro de 1789, o Ouvidor geral 
da Capitania do Ceará e Corregedor da Comarca, Dr. 
Manoel de Magalhães Pinto e Avellar de Barbedo, re-



DO INSTITUTO DO CEABÁ 41

presentou ao Governador de Pernambuco « quanto seria 
util ao serviço publico, á administração da justiça a ao 
rsal serviço que se erigisse em villa a povoação <le San­
to Aotonlo de Quixeraiuobim, para uclla se recolherem 
e congregarem os humeus vadios que como leras vivem 
espalhados pelos sertões, separados da sociedade eivei, 
cominettendo desordens a toda a Qualidade de delicias, 
que as justiças não podiam cobibir por não lhe chegar a 
notícia, ou a tempo tal que as averiguações tornavam-se 
infruc ti feras. »

Acrescretava o mesmo Ouvidor que: desterrada esta 
abominável desordem com a crfiação da villa, se atira- 
hiria e obrigariam nella a viver as homens errantes e 
iuofHciosos de seu districto ; que por ellesse repartiriam 
o trafico e misteres da sociedade ; que se'civilisariam os 
povoa d'arredor ; promover-se-hia a ordem e felicidade 
publica; applicar-se-hia o pro mpto castigo aos facinoro­
sas pam escarmento de outros, adiantar-se-hía a despre- 
sada e uccRsaarissima agricultura e augmentaria a com- 
muíiicação e ca in me rui o interior destes paizes, »

Em vista destas consideraç-Ges, o Governador dc Per­
nambuco, que nesse tempo era D, Thomaz José de Mello, 
conceda-lhe por ordem de 20 de Fevereiro do mesmo 
anuo (178&) autoria ação para erigir w villa a dita po­
voação de Santo Anfamío de Quixeramobim, sob a deno­
minação de Campo-maior,

Então em 1! de Maio do mesmo auno o Ouvidor desi­
gna pior edital os dias 13 e seguintes para se proceder á 
solemne inauguração da villa, o para insistir a esse acto 
convida todas as pessôas nobres e povo, sob' pena de 
500000 pagos na cadeia para aa despesas das obras pu­
blicas da nova villa, alem das penas que lhe approuvesse 
iraptiralhes pela desobediencía indesculpável.

Do facto, no dia determinado realisou-se a inaugura­
ção solem ne da villa perante aquelle Ministro, que nessa 
occasião pronunciou uma interessante Falia sobro as 
vantagens dos povos viverem em sociedade.

Nesse mesmo dia, & tarde, procedeu-se ao levantamen­
to do pelourinho ; no dia 14 ã eleição das justiças o pes-
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afias da governança, que foram empossadas no dia 15 
pela manha, sendo nesse mesmo dia assiguado □ termo 
e património da jnesma vi 11a, assim como o terreno para 
sua edificação, e procedeu-se também â audiência geral 
de provimentos c posturas e a votos para proposta de 
Capitão-tu ór.

Para a governança da villa no primeiro anno forão 
eleitos : Juízes ordinários o Sargento-mór José Pimenta 
de Aguiar e o Capit&o-mór Antonio Pinto Borges ; Ve­
readores José dos Santos Lessa, Antonio José Fernan­
das do Amaral e Antonio das Virgens Lisbfia ; Procura­
dor Domingos de Carvalho de Andrade ; e Juiz de Or- 
ph-ãos o Tenente General Vicente Alves da Fonseca.

1800

«21 de Julho. Circular do governador, remettendo 
uma ordem regia, em que muito se recommetida a pri­
são do um tal Barão de Hum boidt, súbdito prussiauo e 
homem perigoso, que viajava o interior da America e 
do Maranhão, sob pretexto de fazer observaçGes scienti- 
ticas, mas com o fim de tentar, com novas ideias, os sú­
bditos de S. M. ; excursões estas, summamente prejudí- 
ciaes aos interesses da cnrôa. (Merecia-se o prémio de 
400:000 reis a quam □ prendessem ! » Chron. pag. 
125.)

Não nos disse o Sr. major João Erigido por parte de 
quem foi feito o cjfferecimento do premiu de400:000 raia, 
si pelo Príncipe Regente de Portugal &m sua Ordem, 
(antes Aviso do Ministro da Fazenda), ou si pele Gover­
nador do Ceará em sua Circular,

Garantimos, porem, Que por parte do Príncipe não n\> 
foi, como foi facilmente se pode verificar da alludida 
Ordem Regia, ou Aviso, (expedida em 2 de Junho de 
1800) qtie se acha registrada em livros da Secretaria do 
Governo, e foi publicada íntegmlmente pelo Dr. J. A. 
Teixeira de Mello em suas Ephemerides Nacionaes, vo­
lume primeiro, pagina 349-

Não conhecemos a integra da circular, a que se refere



DO INSTITUTO DO CEAttl 43

o Sr* major João Brigído, mas pelo officio circular diri­
gido às Camaras da Capitania do Ceará, pelo seu Ouvi* 
dor José Victorino da Silveira, datado *do Icó em 21 do 
Outubro de 1800, verificamos que o prémio offerecido 
não era de 400:000 reis, porquanto nesse officio se diz 
que : o Governador movido do ardente desejo, que tem 
e sempre teve de desempenhar com particular honra 
todos os deveres e obrigaçOcs, promette em gratificação 
áquelle que o prendesse (refere-se ao Barão) sendo dén- 
tru da Capitania o premiu de duzentos mil reis, e sendo 
fóra delia cem mil reis, tudo a sua.custa, do que será 
logo re-embolsa do.

1801

21 de Setembro. Posse do José da Silva Coutinho, 
15“ ouvidor, (fies. Cftrtm/ pag. 125.)

Não nos coneta que a capitania do Ceará tivesse cm* 
tempo algum Ouvidor chamado José da Silva Coutinho.

Teve, porem , um chamado Gregono José da Silva 
Coutinho, que foi o succcssor effectivo de Manoel Leo- 
cadio Rademaker. Sorá esse á quem o Sr. major João 
Brigido quer se referir ?

Seja quem fôr, o certo é que em 21 dc Setembro de 
1801 nenhum Ouvidor tomou posse do cargo, porquan­
to no dia seguinte (22 de,Setembro) o Governador Ber­
nardo Manoel de Vasconccllos mandava que coniínuas- 
se no exercício interino de Ouvidor geral o capitão-mór 
das ordenanças da vílla de São Bernardo, José Antonio 
de Souza Galvão, a quem o ouvidor effectivo havia, de­
legado por um mez a jurisdicção do cargo por ter de ir 
a Pernambuco por motivo de moléstia e'em diligencia 
do serviço de S. A. R.«■

1801

« 21 de Setembro, Creação da villa de S. Bernardo 
no lugar Ruseas. » (fies. Cfiron. pag. 125.)
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1802

« CreaçAo da villa de S. João do Príncipe. » (Ztes, 
Chrtm. pag\ 126.)

Nenhuma d’esâas duas datas é verdadeira.
Vejamos o que ha sobre a creação e inauguração 

d*essas duas villas*
Em virtude das disposições da Ordem Regia de 22 de 

Julho de D&6 que facultava aos Governadores de Per­
nambuco o poder de erigir villas que contivessem, pelo 
menos cincoenta fógos, reunidos n’ellas todos oshomens 
vagabundos ou que se achassem em sítios volantes ; os 
Governadores interinos do P^rjiambuco expediram or­
dens ao Ouvidor geral da capitania do Geará, para eri­
gir em villas os julgados de TauhÁ o Russas, dTestu ca­
pitania. -

Ao tempo em que o Ouvidór tinha de dar execução 
.a Ordem, já se achava*a capitania do Ceará indepen­
dente da de Pernambuco, (Carta Regia de 17 de Janei­
ro de 1799) tendo já o seu primeiro Governador, Ber­
nardo Manoel de Vasconcellos, assumido o respectivo 
exercício.

Esse Governador expediu, então, em data de 15 de 
Junho de 1801 uma Portaria ao Ouvidor Manoel Leoca- 
dio Rademaker, determinando-lhe que fosse erigir em 
villa 0 julgado das Russas, « levantando o pelourinho, 
reconhecimento de villa, no dia que a V. Mc’. Nobresa 
c Povo parecer mais conveniente, com a Invocação do 
Nome do Santo, que for político a proprio da devoção 
ílesses Povos ; estabeloccndo-se o mais da maneira que 
pelas Leis* do Reino ensíuão e V. Mc? sahiainentc ex­
plica é as distribuo. j>

Logo em Agosto do mesmo anuo, achava-se a villa 
inaugurada sob a denominação de villa do São Bernar­
do do Governador, tanto que/ em principio desse irtez, 
aquelle Ouvidor, tendo necessidade d^ ir a Pernambuco 
ptjr motivo de moléstia e a serviço publico, delega por 
um mez a j urisdicção de seu cargo ao Capitão-mór da 
mesma villa José Antonio de Souza Galvão.
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Em 14 de Dezembro do mesmo anuo de 1801, o 
mesmo Governador' Bernardo Manoel de Vasconcellos, 
firmado ainda nas disposições da Ordem Regia de 
Julho de 1766, baixa uma "Portaria determinando ao Ou­
vidor Gregário José de Silva Coutinhc L^ue se transpor­
tasse á povoação de Tauhâ. onde existia um julgado, e 
reconhecendo nclle íis-circu instancias para erigir-se em 
villa, fizesse levantar pelourinho, sob a invocação de 
São João do Príncipe, no dia em que parecesse mais con­
veniente â Nóbresn e Povo.

* O Ouvidor Coutinho responde em 10 de Janeiro de 
1802, dizendo que, concluída a correição a que estava 
procedendo na villa do Cr ato* iria dar cumprimento 
aquella ordem de creaijão dá villa do Tauhã.

Em oíficio de 28 de Janeiro do mesmo anno (1802) 0 
Governador faz ver âquelle Ouvidor que só devia cum­
prir suas ordens, ca^p concorressem n’aquelle julgado 
as circumstaucias ou predicados necessários para o le­
vantamento da vi Lia.

Fakendo um hístorico do quó até aqui temos relata­
do, a rrtesmo Governador^comiunuica, em oiBciodeSQ 
de Setembro de 1802, ao .Ministro da Fazenda e Presi 
dente do Real Erário [D. Rodrigo de Souza Coutinho) 
que os julgados de Russas ê Tauhã trilhão effectiva- 
mente eido erectus &in villas, o de Tauliá sob a denomi­
nação de São João do Príncipe, como elle (Gcrçerqador) 
determinara, o de Russas sob a de São Bernardo do 
Governador—como também determinàra, em lugar da 
São João do Bispo, como fura u&signado na ordem dos 
Governadores du Pernambuco.

Do que fica dito, vê-se que a villa de São JJernardo 
foi inaugurada entre 28 de Janeiro de 1802 (data do ul­
timo officid*do Governador ao Ouvidor G. Coutinho) e 
30 de Setembro do mesmo anno, data do officio em qiie 
coiumunica ao Ministro da Fazenda a inauguração da 
mesma villa.
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1808

« 91 de Janeiro. Posse de Luiz Barba Alardo de Mê- 
nozes, 3/ governador do Ceará, fidalgo da .casa real, 
cavalheiro de Cbristo, tenente do regimento de cavalla- 
ria de Castello-branco. » CKron. pag. 199.)

Esse facto dá-se, entretanto* cinco mezes depois, aos 
91 de Junho, como consta do auto de posse existente na 
Gamara Municipal,

A posse tjffoctiiou-su na E^reja que então servia de 
matriz, e onde se achavam reunidos os Deputados do 
Governo da Capitania e os Offlciaes do Senado da Ga­
mara da Fortaleza de Nossa «Senhora d’Assumpção e São 
José de Riba-mar. (CapitaL)

Barba Alando chegou na villa da Fortaleza a 18 de 
Junho de 1808, em uma sumaca vínda de Pernambuco;, 
Tinha- embarcado, no porto de Lisboa, a 24 de Novem­
bro do anuo anterior, na galera Portugueza Piedade,, 
que esteve sete dias sem poder sahir’pnr não estar prom- 
pta, e, logo depois, por ll?o ipipedirein as fortalezas, já 
nesse tempo occupadas psr tropas Francezas, vendo-se 
Barba Ala rd o forçado a desembarcar precipitadamente 
em o 1? de Dezembro,

A 6 da Feveretro de 1808, embarcou elle novamente 
no portada Lisbôa, com o passaporte Fraúcez, no brigue 
Americano Daniel, aportando á Ilha Madeira, onde Je- 
morou-sc até 9 dó Abril quando embarcou na galera In- 
gleza Alexandre, que chegou a 10 de Maio a Pernam­
buco, onde tomou passagem, na sumaca que n trouxe á 
Fortaleza

Em vista dos bons serviços, que estava prestando na 
capitania, foi Barba Alardo promuvidd, por patente de 
12 de Julho de 1810, ao posto de Capitão de Cavallaria 
addido ao estado maior do exercito.

Foi nomeado Governador do Ceará por Carta Patente 
Ae 25 de Setembro de 1806.
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1819

« 14 de Janeiro. Sampaio nomeado governador de 
Goy&z. deixa o governo da capitania a uma Junta com­
posta do Juiz de- fióra (e ouvidor interino) Adriano José 
Leal, do vereador Joaquim Lopes de Abreu e do sargen- 
to-mór Francisco Xavier Torres, a**quai governou por 
seis mezcs, até a chegada do governador Rubiiu. » (ftcs. 
CAron. pags* 138 e 139.)

Essa facto, entretanto, dep.-se quasi um armo depois, 
aos 12 de Janeiro de*1820, que a Ordem. Regia,
em virtude da qual Sampaio passou o governo da Capi­
tania á Junta, tem a data do 1'7 de Julho de 1819, man­
dando elle cumpril-a o rcgistral-a aos 14 de Dezembro 
do. mesmo armo I

Tudo isto consta de uma certidão pascida em 12-dè 
Janeiro-dc 1820 pelo Secretario interino da Secretaria do 
Governo, e registrada em livros da mesma Secretaria.

18 20

«13 de Julho. Posse de Francisco Alberto Rubim, 
ultimo governador do Ceará, nomeado cm 4 dê Julho 
daJ816. Era commendador da ordem de Christo, e ca­
pitão de mar e guerra. Tinha sorvido nas esquadras do 
Mediterrâneo, na costa d'África e Brazil. » (Z?es. Chron. 
pag. I3ft)

A data da Carta Patente da nomeação desse Governa­
dor não é de 4 de Julho de 1816, come diz o Sio niajor 
João Brigido, mas sim 23 de Dezembro'de 1819, segun­
do verificamos do respectivo registro existente na. Secre­
taria-do Governo.

1822

« lyde Janeiro. Eleição, na capital, dos tio tos go­
vernadores, procedida segundo o decreto de 29 de,Se~ 
tembvo de 1821, Fpram eleitos: o ouvidor Dr. José 
Ray inundo do Paço de Porbem Barbosa presidente, c vo- 
gaes t padre Francisco Gonçalves Pereira de Magalhães,
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negociante Mariauó Gomes da Silva, lavrador José de 
Ag^ella Janlim, e Jnaé do Castro é 'Silya, que fíaou ser» 
vindo d.e Secretario. » Chron. pag. 143 e 144.)

« 17 de Fevereiro. Posse daatô governo. » (lies, 
CAron. pag. 144.)

O Desembargador Porbctn Barbosa, presidente desse 
governo não taiuoi^po&sc nodía 17 da Fevereiro per «ô 
achar ausente; isto mesmo está declarado no respectivo 
termo de-jur&mehto dado aos seus companheiros.

Só &20 de Março seguinte é que elle se apresenta na 
casa da Caniara Municipal, presta juramento e toma 
pesse do cargo \ lavrando-r-o- entfto termo especial para 
esse fiei.

«—O Padre Francisco Gonçalves não teia o cognome— 
Pereira—mas sim—Ferreira.

1824

« 9 de Julho. Proclamação de Tristão, regoçíjando-se 
com a Qapital pelas manifetãçóed feitas por oecasião 
do constar o progresso da revolte nas províncias de Par- 
D<nnbucoe Pnrahyba. » \Rcs. Chron- png. 164.)

A proclamação 2 feita a 9 de Junho, como acabamos 
de verificar. Foi puhlieada no fliarió do Governo do 
Cearás de 11 de Junho, n? 10.

1829

u 2 de Abril. Pm» do marechal Manoel Joaquim 
Pereira da Silva, 4/ presidente do Ceará, » Chron.
pag. 187,).

Não foi tal ; e a prova está em que só no dia 5 é que 
o Marechal deâemba^coji^ta Cidade,

A posse effectuou-se no dia 0, na Capella de Nossa- 
Senhor» do Rosário,-onde se achavam reunidos o Vice- 
Pr^sideíité, em exercício, Tenente Coronel J'osé Antonio 
Machado, o Presidente a mais Vereadores da. Camara 
deata CidadeH

Náo prestou ella juramento peraitô a Camara Muni-
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cipal, por já tel-o feito no Paço da Imperial Quinta da 
Boa Vista em 5 de Março do niasmu anno (1829.)

Tudo isto consta do auto do posso que tomos á. vista-

1832

« 4 de Setembro, Discretot creamlo a villa da Barra 
do Acaracú e a freguezia do Cascavel, et I?es. Chron,

195.)
villa do Acar&cú, entretanto, foi creada qu&si dese* 

sete ânuos depois, pela Lei Provincial n.u 475 de 31 de 
Julho do 1849 I

A principio suppusemos que o Sr. major João Brigi- 
do queria referir-se á Freguesia e não à villa da Barra 
do Ácaracú (embora houvesse ainda erro, porquanto a 
Frcguezia foi creada por Decreto de 5, e não de 4 de 
Setembro de 1832} mas logo depois nos convencemos de 
que não era, porque á pagina 217 do Resuma Cíírono- 
iQffieo diz S, S.“: 1848, 29 da Agosto.’ Lei areando a fre- 
guezia do Acaracú.

1833

« G de Março. Por acto do governo da província, em 
conselho, foram erendas as comarcas da Fortaleza, do 
Aracaty, do Icó, do Crato, de QuixeraraoBim e de So­
bral. i> 72 es. Cftrora. pag 195.)

A creação d&ssas comarcas deu-se no dia 6 do Maio, 
dia em que o Conselho da província reuniu-se em ses­
são extraordinária para dar execução ao Cod. do Pro­
cesso, como consta da acta d’aquella sessão;

1833

<t 17 de Outubro. Creaçâo da villa de S. Mathens. » 
(fíes. Chron. pag. 179.)

A villa, entretanto, foi creada justamente dez ânuos 
antes, por .Alvará de 17 de Outubro de 1823 I

Tendo sido supprimida em 1851 (lei provincial n8- 
554 de 27 de Novembro) pela transfcrenciÉi de sua séde
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pam a povoação do Saboeiro, foi ella novamente creada 
pelá lei n.a884de 22 de Julho de 1859, com a denomi­
nação de São Matheus das Jnhamuns.

1833

« 10 de Novombrb. Motim militar promovido pelo 
major Torres, coram andante da força de linha da eupí- 
iaL O presidente rcfugia-se om Maranguape, d'oude 
promove o restabeleci mento 4} a ordem pactuando com os 
sediciosos. » (Jíes. Cfiron, pags. 197 e 198.)

Parece-nos que ha erro cie apreciação. Vejamos os 
acontecimentos.

Nanoute de 10 de Novembro de 1833, depois do to­
que de recolher, ouviram-sa tiros de mosquetaria no 
quartel de primeira linha, depois 0 toque de alarma.

Era a tropa que, em armas, q^ígia a baixa das praças 
que haviam excedido 0 tempo de serviço, ou então a 
rei nt rogação dos cdiumandos da força de caçadores ao 
major Francisco Xavier Torres, deiuittido dous dias an­
tes, a seu pedido, e de artilheria ao tenente João da Sil­
va Pedreira, do qual havia sido exonerado õlií conse­
quência da roí nt rogação na quelle posto do capitão Fer­
nando da Costa.

O Presidente José Mariano de Albuquerque Cavalcan­
te, eoin 0 fim de dissuadir a trepa de seu intento, man­
dou ler uma proclamação, convidando a mesma trepa a 
dcpAr as armas 0 a rfictificar o juramento dc obediên­
cia ao governa.

Depois da leitura da proclamação, a tropa prorompeu 
em gritos—fàra cr PrG&idente dp PríMÍnaia A—; mani­
festando logo 0 fim da sublevação, a deposição do mes­
mo Presidente.

Este, horas depois, vendo que em seu favor não tinhão 
corrido mais que 20 pessôas, inclusivo oíficiaes, empre­
gados públicos e estudantes de latim, resolveu deixar a 
capital, e com 0 seu Secretario vai refugiax-st? na po­
voação de Maraiiguape, para d/ahi promover 0 restabe­
lecimento da1 urdem.
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Poucos passos tinha dado o Presidente, quando o Pa- 
lacio do Governo é atacada por uma forte patrulha sob o 
cominando do major Torres, o niais empenhado no desí­
gnio de prendei-o.

Chegado em Maranguape, na manhã do dia llt José 
Mariano, trata de expedir as neceesarias providen­
cias para o restabelecimento da ordem, quando recebe 
participação de que a capital acha-se já tranquilla ; a 
tropa em debandada principiava a procurar o Governo, 
onde quer que se achasse.

Effectivamente na manhã do dia 11 apresentaram- 
se-lhe diversas praças e no dia 12 quasi todas. Par par­
ticipação otEcíal sabe Joaé Mariano qne a capital está 
eni per feita paz.

Então, reunindo a força de primeira linha, um pique- 
j de cavallaria da guarda nacional de Maranguape, e 

acompanhado de disti netos cidadãos dessa povoação e 
da Capital, regressa na tarde do dia 12, chagando i Ca­
pital pela manhã do dia 13, sem a menor obstáculo-

O primeiro cuidado de José Mariano, logo que se 
achou restituído á Capital, foi fazer prender os chefes 
do motim : o major Francisco Xavier Torres, os tenen­
tes João da Silva Pedreira c João Antonlo de Noronha ; 
os alferes João Baptista de Mello c Fchppc da Silva San­
tiago •; o segundo tenente José Joaquim Soares Carne 
Viva, e o cadete Marcos de Castro e Silva ; e, depois de 
recolhidos ao estado maior, os fez passar pura bordo do 
paquete nacional Paiagonia^ que se achava no porto, 
para serem conduzidos a Pernambuco, e d’ahi para a 
Cdrte afim de serem punidos.

—Quem assim procede, parece-nos, bem longe de pa­
ctuar com os sediciosos t (como se exprimiu o Sr. major 
João Brigidoj pratica um acto de verdadeira energia.

1837

16 de Outubro. O Vice Presidente Facundo assume 
a administração da província. » Çííes, (ttron. pag. 202.) 

Não foi nessa data, mas sim a 25 de Novembro, como
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verificamos do oíficlo de participação aos Presidentes de 
Província.

Facundo assume a administração por ter o Presidente 
José Martiniano de Alencar dado parte de doente.

1 841

« 10 de Maio. Chega a Fortaleza o brigadeiro José 
Joaquim Coelho, 12? presidente da província. i> (£0$. 
C/™. pag. 210.)

Ha equivoco manifesto, porquanto já no dia 9 de Maio 
0 mesmo brigadeiro havia assumido a administração da 
Província, tendo prestado juramento nesse mesmo dia 
perante a Gamara Municipal, reunida em sessão.

1842

« 27 de Outubro. Lei pravincial creando a villa do 
Pereiro. » (Res. Ckron, pag. 212.)

A data da lei (que tem 0 ti.* 242) é 21 de Outubro, e 
não 27.

A villa foi creada na povoação de Santos Cosmo e 
Damião, da serra do Pereiro.

1847

k 3 de Agosto. O presidente Vasconcellos deixa a 
administração ao l.u vice-presidente coronel João Chry- 
sostomo de Oliveira. » Chran. pag. 266.)

Esse facto deu-se no dia 2, coino acabamos de verificar 
das communieaçOes dfaquelle tempo.

João Chrysoátoino foi nomeado Vice Presidente por 
Carta Imperial de 14 de Julho de 1847, o prestou jura­
mento perante a Assembléa Provincial no mesmo dia 
em que tomou posse.

Não era Coronel; falleceu (1879) no posto de major, e 
quando assumiu a administração em 1347 era simples 
capitão.
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t< Procedeu-se á eleição doam senador porfallecí men­
to do marquéz da Lage, sondo eleito Nascimento. » 
[Res. Chrnn. pag. 216,)

Para mostrar o equivoco em que labora o Sr. major 
João Brígído, basta dizer que Nascimento (Manoel do 
Nascimento Castro e Silva, eleito com Antonio Carlos e 
o Rvd> José Ferreira de Lima Sucupira na eleição pro­
cedida para preencher a vaga deixada pelo fallecLmento 
do senador João Antonio Rodrigues de Carvalho, foi es­
colhido senador por Decreto Imperial de 17 de Novem­
bro de 1841.

A eleição de 1847, a que o Sr. major João Brigido 
quer se referir, fui procedida para preencher as vagas 
□c c as iu nadas por fallecimento do Marqnez de Lage e de 
Nascimento, o deste oceorrido a 26 de Outubro de 1846 
e o d’aquelle posteriormente em o l.° de Abril de 1847.

Foi a primeira vez que no Coará sc procedeu á eleição 
de Senadores em lista sextupla. Os eleitos foram Cân­
dido Baptist a de Oliveira [ministro da marinhai o vigá­
rio Carlos Augusto Peixoto de Alencar, João OÉrysusto- 
mo de Oliveira (commerciante ho Arncaty, e Vice Pre­
sidente da Província) Francisco do Paula Pcssôa (eapi- 
tão-mór de Sobral) Gregorío Francisco de Torres Vas- 
coneellos e Manoel de Barros Cavalcante (coronel da 
guarda nacional.

Foram escolhidos por Decreto de 23 de Dezembro de 
1848 Francisco de Paula Pesaôa e o conselheiro Cândido 
Baptista de Oliveira.

1848

« 14 de Abril. O presidente Moi*ae$ Sarmento passa 
a administração ao vice presidente João Chrysostomo. m 
(7,'tíí. C.Von. pag. 216.)

Segundo verificamos, esse facto deu-se no dia 13.
O motivo, porque Sarmento deixa a administração, 

foi ter dc seguir para a Cbrte como deputado eleito pela 
Província do Riu Grande do Norte.
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k 12 de Maio- Posse do Dr. Fausto Augusta de Aguiar 
16’ presidente do Ceará. w (-Kes. Chron. pag, 217.)

A posse effectnou-se no dia 13, como consta das par­
ticipações desse Presidente, e do respectivo termo de 
juramento.

cc 29 de Agosto.—Lei, creando a fregnezia do Acara- 
cú. » (Hex. Chron, pag. 2?7.)

Esta freguesia, entretanto, foi creada, como já ficou 
dito, por Decreto de & de Setembro de 1832.

O qu.e a Lei, citada pelo Sr. major João Brigido, creou 
foi a freguesia de SanVAnna, separada da do Acarrcú.,

1850

« 10 de Agosto. 0 presidente Fausto transferido para 
o Pará, deixa a administração. A assemblóa provincial 
cuja maioria era caranQuetfa^ lhe envia uma deputa­
ção, exigindo que não passe o exercio ao vice presidente 
coronel Joaquim Mendes. Sendo desattendida, rompe 
com esto. » Clirfm. pag. 219.)

Entretanto das commuuicaçGas officiaes desse tempo, 
consta que o Dr* Fausto deixou a presidência no dia pri­
meiro è não no dia 10 de Agasto.

a 19 de Novembro. Posse do Dr. Ignacio Francisco 
Silveira da Motta, 17* presidente do Ceará. » [Re$, 
Chron* pag. 219.)

A posse deu-se no dia 16 de Novembro, como verifica* 
mos das participações oficiaes d^qucllc tempo.

A nomeação do Sr. Silveira da Motta é de 19 de Ju­
nho de 1850 ; prestou elle juramento perante a Gamara 
ManicipaL

1851

« 19 de Julho, Posse do Dr, Joaquim Marcos de Oli­
veira Rego, 18a presidente do Ceará. j> (fies* Chron, 
pag. 2L9.J
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Entretanto a posse teve lugar 4 dias antes, no dia 6, 
como coneta do registro de participações,

« 27 de Outubro. Lei, areando a villa de Maria Perei­
ra. » (fies. CÀrúra. pag. 219.)

A villa foi creada um mez depois, peia lei provincial 
11.’ 550 de 27 de Novembro.

1833

« 23 de Janeiro Lei provincial creando a villa da Te­
lha. u [Res, Chron, pag. 220.)

A villa, entretanto, foi creada no nnno de 1851, pela 
lei provincial n.® 554 de 27 de Novembro (a mesma que 
transferiu para Saboeiro a villa de S. Matheus) sendo 
inaugurada em 25 de Janeiro de 1853.

—Não ha lei alguma d’esta província com a data de 
Janeiro de 1853, porquanto a respectíva Aasembléa 
nesse anuo abriu-se em o L" de Setembro, e, sendo de­
pois adiada (10 de Outubro) abriu-se de novo em Dezem­
bro. A sessão de 1852 não alcançou a Janeiro de 1853; 
—aberta na época legal, 1/ de Setembro, funcciouou 
os dous mezes da len

1834

« 2 de Fevereiro. Posse do conselheiro Vicente Pires 
da Motta, 20ú presidente do Ceará. » (J?es. Chron, 
pag. 221.)

Segundo o tcrruo dc juramento e posse e participações 
esse facto deu-se 18 dias depois, isto á a 20 de Fevereiro,

O Conselheiro Pires da Motta (Padre) foi nomeado 
Presidente do Ceará por Carta Imperial de 2 de Janeiro 
de 1854 ; seu juramento effectuou-se perante a Gamara 
Municipal.

1887

k 27 de Junho. Posse do Dr. João Silveira Souza, <22? 
presidente da província. i> (iHes. Chron. pag. 222.)
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A posse re alisou-se no di.a 27 de Julho e não Junho, 
perante a Asaembléa Provincial.

1860

« 3 de Abril. Contracto, em virtude do qual começou 
a navegação & vapor entre o Maranhão e o Ceará. » 
(Zíes. CKron, pags. 223 c 224.)

Ha equivoco.
A navegação entre a Maranhão e o Ceará começou 

om 1858, em virtude de contracto celebrado nesse ao no 
entre o Ministro do Império, Mnrquez de Olinda» e a 
Comp-a de navegação a vapor do Maranhão.

Esse contracto foi approvado pelo Governo Imperial 
por Decreto n.ft 2197 de 26 de Junho de 1858. Por elle 
tinha a Comp." o privilegio exclusivo da navegação por 
espaço de dez annos, e o de 20 annos de duração da sub­
venção, de 6 contos nos dea primeiros annos e 4 contos 
nos dez outros.

0 primeiro vapor dessa Companhia que veio a esta 
Província, foi o São Luiz j chegou no porto desta Capi­
tal cm 11 de Dezembro do mesmo anno de 1858.

Esse contracto achava-se em pleno vigor, quando em 
1860 o Presidente do Ceará celebrou com a companhia 
o contracto, a que sc refere o Sr. major João Brigido, 
subvencionando-a por espaço de 12 ânuos com 6 contos 
de reis, pagos em trimestres, ampliando-se também as 
íjbrigaçOes que a mesma Companhia tinha contrahido 
pdo contracto approvado pelo Decreto n.~ 2197 de 28 
de Junho de 1858.

1 861

« 16 de Junho. Inauguração do bispado do Ceará- » 
[íèís. Chron. pag. 225 j

«29 de Setembro. Posse do bispo D. Luiz » pRes. 
CTirrM. pag. cit)

A posso do Exm. Sr. D. Luiz eífectuou-se com todas 
as uolemnidades civis e religiosas no dia 16 de Junho de 
186 i, na Igreja Cathedral, por meio de procuração apre-
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sentada pelo Uvd. Conego Antouio Pinto de Mendonça. 
Ficou dessa sorte inaugurado o Bispado* que passou a 
ser regido pelo mesmo Conego, como Governador, Vigá­
rio Geral e Provisor, conforme as nomeações e ordens re­
cebidas de D. Luiz.

Em 19 de Setembro teve lugar a chegada de D. Luiz 
nesta Capital, sua entrada soíemne na Diocese e posse 
cm pessôa.

1862

« 5 de Maio. Posse do Dr. José Bento da Cunha Fi­
gueiredo Júnior, 24" presidente do Ceará. » (ítes. Chrçn. 
pag, 2fí6.)

O Dr. José Bento foi o 25° Presidente do Ceará.
O equivoco provem de ter o Sr. major João Brigido 

supprimido da lista de Presidentes desta província o no­
me do Dr. Manoel Antonio Duarte de Azevedo, que oc- 
cupa o 24° lugar.,

S

NARRAÇÃO INCO.hrPLETA

1807

« 14 de Fevereiro. Assume a administração da capi­
tania uma junta provisória de governo. » (Rês. Chran. 
pag. 128.)

Porque motivo assumiu essa junta o governo da Capi­
tania T e de quem se compunha ella ?

Digamos nós, já que o não fez o Sr. major João Bri­
gido.

Tendo João Carlos Augusto Ocynhausen sido nomea­
do por Decreto de 24 de Junho de 1806 Governador da 
Capitania de Matto Grosso, o Príncipe Regente ordenou- 
lhe, por Carta de 31 de Julho do mesmo anuo, que sem 
perda de tempo fosse tomar conta dc seu novo emprego, 
deixando o da Capitania do Ceará entregue a um gover­
no interino, até a chegada de seu succeasor.

Esse governo, segundo n recomuiond&ção contida na
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alludida Carta Regia, devia ser composto do Ouvidor, 
do Parocho e de um dos officiaes de maior patente, da 
escolha de João Carlos, que fossa mais digno, sem se 
ligará sua graduação ou antiguidade

Em viste disso João Carlos passa a administração da 
Capitania a uma Junta composta de Francisco Xavier 
Torres, l.tenente co mm andante do corpo de artilharia 
e ínfanteria da villa da Fortaleza, do Padre José Pereira 
de Castro, vigário geral da Fregueziae do Dr. .Francis­
co Ãffouso Ferreira, Ouvidor geral da Comarca.

Segundo uma nota lançada em um livro de registro 
da Secretaria do Governo, João Carlos partiu da Forta­
leza para a villa do Aracaty cm 9 dc Fevereiro, embar­
cou no Retiro (Aracaty) no dia 13do mesmo mez do an- 
no de 1807 e fez viagem para Pernambuco e dTahi para 
Matto Grosso,

Si esta nota merece fé, ha equivoco da parte do Sr, 
major João Brigido, quanto a data em que a Junta as­
sumiu a administração, parecendo-nos que esse facto 
den-se a 6 de Fevereiro de 1807, vespera do dia em que 
João Carlos deixou a villa da Fortaleza,

Entretanto, cumpre-nos dizer, que em officio do l.° 
de Março d’aquelle anno, dirigido ao visconde de Ana- 
dia Ministro da marinha e Dominios Ultramarino, a 
Junta eommun içando sua posse diz que esta eifectuou-se 
aos 16 de Fevereiro.

1824

ti 27 de Janeiro. O governo provisorio, na Fortaloza, 
desmoralisado pelas violências de Couto e seus adhcren­
tes, os Castros, reúnem um conselho para accordar na 
sua substituição.

Este, porem, resolve que continúe, dando-lhe asses­
sores tirados de entre os adversários dos patriotas ou 
independentes. » CArow. pag. 138.)

Nesse conselho, a que compareceram o Clero, o Nb- 
bresa e o Povo ficou resolvido que continuasse u mesmo 
governo, e para o coadjuvar cm seus trabalhos e entrar 
nos detalhes das providencias precisas se nomeasse um



DO INSTITUTO DO CEAliÁ 59

Conselho, na forma da Carta de lei de 90 de Outubro de 
1823, porem que tivesse o voto deliberativo e servisse 
até a reunião dos Vogaes do governo que estavão au- 
sentes.

A eleição deu o seguinte resultado •. Vigário António 
José Moreira 32 votos ; Inspector do Algodão Manoel 
do Nascimento de Castro e Silva, 32 ; Capitão-múr Joa­
quim José Barbosa, 28 ; Coronel José Felix de Azevedo 
e Sá» 14; e Capitão Francisco José Pacheco de Medei­
ros, 14.

1833

« 6 de Maio. Creaeão da villa de Cascavel por acto 
do Conselho da província. » [Bcs. Cfcron. pag. 197.)

Está incompleta a notícia.
Na data acima o Conselho da Provinda, reunido em 

sessão extraordinária para dar execução ac Codigo do 
Processo Criminal, creou alem da villa ua Freguezia 
de Cascavel, uma outra na Freguezia do Riacho do 
Sangue ; extinguiu as villas de Arronches e Soure an- 
nexando o território delias á Freguesia da Capital, ex­
tinguiu também a villa de Mecejana ; dividiu a Provín­
cia em seis comarcas, a saber, Capital, Sobral, Aracaty, 
Icó, Crato e Campo Maior (Quixeramobim) ; creou jul­
gado em Acaracú, creou dous Juízes do direito na Co­
marca da Capital, £ual mente nomeuou diversos bacha­
réis para exercer o cargo de Juiz de Direito da Pro­
víncia, marcando a cada um delles o ordenado annual 
do um cento e duzentos mil reis.

1843

« !G de Agosto. Procedeu-se á nova eleição sendo 
elaitós os candidatos da liga chmangos—tfjuíií&mío. » 
(□fites. Chrort. pag. 215.)

Q.uaes foram os eleitos? Os padres Antouio Pinto de 
Mendonça, Carlos Augusto Peixoto de Alencar, José 
da Costa Barros, Bacharéis Frederico A ugusto Pampla­
na, Joaquim José da Cruz Secco, Manoel Soares da
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Silva Bizorra, João Femandes de Barros, e Vicente Fer­
rei ra de Castro e Silva.

1847

« No fim do anno, procedendo-se á eleição para depu­
tados, triumphau a chapa govertrista liberal. » {.fies. 
Cftron. pag. 216.)

A chapa compunha-se do Dr. José de Assis Alves 
Branco Muniz, Sachareis Miguel Joaquim Ayres do 
Nascimento, Frederico Augusto Pamplona, João Fõr- 
nandes de Barres e Joaquim Saldanha Marinho, Padres 
Thomaz Pompeu de Souza Brazil, Carlos Augusto Pei­
xoto de Alencar e Domingos Carlos de Sabcía*

1861

a 10 de Janeiro. Eleição secundaria para deputados 
gevaes. Sahem eleitos todos os candidatos conservado­
res. » (fíets. CAjw. pag. 224.)

Quaos foram os eleitos ? Foram os T)rs. Jeronymo 
Martiniano Figueira de Mello, José Martiniano de Alen­
car (1.** districto) Jerouymo Macario Figueira de Mello, 
João Capistrano Bandeira de Mello e Domingos José 
Nogueira Jaguaríbe (2r° districto) Miguel Fernandes 
Vieira, o Ray mundo Ferreira de Araújo Lima (3/ clis- 
trí&to.j

omissões

1693

27 de Dezembro. Ordem Regia recommondando ao 
Governador de Pernambuco a fiel execução da Ordem 
Regia de 27 de Dezembro do 1693 em que se havia de­
terminado que, visitando as terras da jurisdicção de seu 
governo, formasse povoações dos moradores que se 
achassem espalhados nos sertões, dando-lhes regimentos 
para- por elles se regerem tanto no político e eivei, como 
na administração da j uStiça, afirn de evitarem os cla­
mores contra os seus procedimentos.
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1699

20 de Janeiro. Ordem Regia creando os cargos de 
capitães-móres e mais cabos de milícias nas Fregueziuã 
do sertão do Brazil.

Devia sua nomeação recabir nas pessoas mais podero­
sas, as quaes seriam obrigadas a dar todo o auxilio aos 
Juízes, sob penas pecuniárias.

1701

11 de Janeiro. Ordem Regia mandando que a capita­
nia do Rio Grande e Asbií fique sujeita à jurisdicção do 
governo de Pernambuco.

- -Na mesma data o Rei dc Portugal prohibe que os 
Missionários assistentes nas aldeias possão mudar os 
índios e fazer capitães delias, devendo estes actos ser 
feitos pelo Governador da Capitania, á satisfação dos 
mesmos índios e dos missionários.

Em virtude de carta do Governador de Pernambuco 
mandando mudar para aparte mais conveniente a villa 
de São José de RilMi-mar, fundada junto á Fortaleza, a 
carnara da mosma villa com o parecer do Capitão-mòr 
Francisco Gil Ribeiro e vigário João de Mattos Serra, 
ac cor dou em 20 de Abril e 20 de Julho desta anuo mudar 
o pelourinho para a barra do rio Cearâ.

1702

3 de Março. Ordem Regia, recom mondando no Go­
vernador de Pernambuco que faça publicar, nessa Capi­
tania e nas que eríto anuexas, edital exigindo que os 
sismeirosou donatários de terras apresentem dentro de 
6 mezos as confirmações õ cartas de data, sob pena de 
ficarem privados da possa das terras,

Os que possuíssem titulos legítimos, deveriam demar­
car as terras dentro de dous annos.
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1703

18 de Outubro. Carta do Capitão-mór do Ceará, Jor­
ge Barros Leite, pedindo ao Governador de Pemambu 
eo diversas providencias para a segurança e defeza da 
Capitania,, entre ellas a construcção de uma fortaleza 
de pau a pique no Igunpe.

1706

24 de Fevereiro, 0 CapitKo-mór do Ceará, Gabriel da 
Silva Lagos propòz â Gamara da Villa de São José de 
Riba-mar a mudança da mesma villa, da barra do rio 
Ceará, onde estava situada, para a Fortaleza de Nossa 
Senhora da Assumpção.

No dia 26 o Senado da mesma Gamara ae reunca pe­
dido do povo, e delibera a nrudançfi.

—10 de Julho. Por Carta dessa data a Camara da 
Villa de São José de Riba-mar representa ao Govorna- 
dor de Pernambuco contra o acto de sua antecessora por 
ter mudado a villa para a Fortaleza, e pede permissão 
para mudal-a para o lugar chamado Aquiraz.

Em II de Setembro aquello Governador determina 
que a villa volte para a barra do rio Ceará, donde fôra 
mudada sem Ordem Regia. Acrescentava que ia sub- 
metter á consideração do monarcha o pedido de mudan­
ça para o Aquiraz.

Dando cumprimento a essa determinação, a Catnara 
em sessão de 23 de Outubro do mesmo auno accordou 
fazer a mudança alludida.

1708

8 dê Outubro. Nesse dia o senado daCamara da villa 
de São José de Riba-mar reune-sc na Fortaleza de Nossa 
Senhora da Assumpção c delibera mudar para ahi o as­
sento da mesma villa, transferindo o pelourinho que se
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achava na barra do rio Ceará, até ordem arn contrario do 
Rei de Portugal ; mandando lavrar termo de assentada 
e deu parte ao Capitão-mór do Ceará. Allegava o mes­
mo senado ter autorisação do Governador de Pernam­
buco, D. Sebastião de Castro Cuidas, em Carta de 29 de 
Setembro de 1707.

A villa permaneceu, na Fortaleza até 1713 quando foi 
transferida para o ilquiraz.

1709

10 do Julho. Ordem Begia determinando ao Gover­
nador de Pernambuco que faça pagar os soldos aos pró­
prios soldados que vinhão de guarnição para a Capita­
nia do Ceará, afim de se sustentarem a sua custa. O pa­
gamento devia ser feito tres vezes ao anno, com o disimn 
do Ceará, por em préstimo, passando-se lettras para se 
cobrar do Thesoureíro da Camara de Olínda, a quem 
competia fazer o mesmo pagamento.

Esta medida tinha por fim acabar com o eetyllo dos 
Capita es-móres receberem os soldos e pagarem em co­
mida.

1718

9 de Outubro, 0 Capitão-mór do Ceará, Manoel da 
Fonseca Jayme concede á Virgem Nossa Senhora de 
Guadahupe da cidade de Olinda tres léguas de terra de 
comprido e uma de largo do riacho chamado Jurt; con­
forme foi requerido pela mesma Senhora.

1722

6 de Agosto. Ordom Regia, mandando ao Capitão- 
mór do Ceará informar sobre as guerras, mortes e vio­
lências, que se tem injutamente feito aos indioff da Ca­
pitania.

1728

2 de Junho, Ordem Regia, mandando arrecadar para 
a Real Fazenda o producto dos escravos qna se acharem 
sem senhores, bem como o do gado do evento.
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1731

17 de No membro. Provisão determinando que o& con­
tractos de arrematação do estado do Brazil, que se fazião 
no Conselho Ultramarino, passassem então a ser feitos 
nas Capitanias com assistência dos Governadores, Pro­
vedores e Procuradores da Fazenda, e também dos Ou­
vidores nas terras em que existirem as rendas, com as 
solemnidades necessárias.

18 de Dezembro^ Nesta data o rei de Portugal manda 
o Capítão-mór do Ceará fazer scientc ao Capitão de In­
fantaria da Fortaleza que não póde conceder licença aofi 
so Ida d os de seu destacamento, sob pena de culpa; bem 
como que deve receber e guardar os presos que* lhe fo­
rem remettidos pelo Ouvidor Geral, respondendo pela? 
culpas dos mesmos, caso elles fujão.

1735
22 de Outubro. Provisão do Conselho Ultramarino, 

para que em vista da falta de missionários na Capitania 
de Pernambuco, se encarreguem também das missões 
os clérigos seculares, ficando o Rvdm. Bispo autor isado 
a dispensar aquclles que não forem capazes.

Quanto às Freguezias do Oca rã, deviam ficar reduzi­
das a quatro as seis aldeias existentes, devendo delias se 
encarregar os Religiosos da Companhia de Jesus, entre­
gando-se também tres missões aos Padres Carmelitas des­
calços, por não terem alguma por sua conta. Estabele- 
ceu-se a côngrua de 40:000 reis annuaes para cada pa­
dre secular, e 30:000 reis para os religiosos congrega­
dos, computando-se nossa côngrua o guisamento para a 
Celebração de missas.

1739

16 de Abril. Provisão determinando que se appliquem 
em ornamentos das Igrejas das missões os trezentos mil 
reis! <^ue annualmente se mandavam dar aos missioná­
rios para compra de ferramentas e outros objectos.
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1740

29 de Julho. Provisão mandando ‘que o Governador 
de Pernambuco remetia para o reino de Angola os va­
dios o os que fossem prejudiciaes por outros crimes.

1800

6 de Março. Portaria do Governador do Ceará man­
dando o Ouvidor da Comarca proceder á demarcação do 
terreno da villa do Aracaty, visto ter uma Carta Regia 
de 1793 concedido á mesma villa o território que corre 
desde a parte oriental do rio Jaguar ibe até o Mossoró, 
extrema da Capitania, e desde a barra do dito rio até a 
Passagem das Pedras, inclusive o Jupi e a Catinga do 
Góes.

1801

15 de Junho, Nesta data □ Governador do Ceará de­
termina ao Ouvidor Manoel Leocadio que faça erigir 
em villa o julgado das Russas.

1805

4 de Março. Provisão do Conselho Ultramarino, or­
denando ao Governador do Ceará que'se abstenha de 
receber o tratamento de tíKOceíímcití, que legitimamcnte 
não lhe pertence j de duplicar patentes, hem como da 
uzar nellas a palavra—confirmar,

1806

31 de Dezembro. Em oificio, desta, data o Governador 
do Ceará commúnica ao Ministro dos Negucios da Ma­
rinha e Domínios Ultramarinos que, em vista de sua 
determinação em officios da 1803 e 26 de Abril de 1804, 
rei ativam ente á introdueçao da vacina na Capitania, 
tinha mandado fazer innoeulaçOes, contando já mais de 
200 pessõas vaccinadas na villa da Fortaleza, alem de
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muitas outras em outros pontos da Capitania, dasquaes 
nenhuma tinha perigado, não se manifestando nellas 
outros symptomas alem dos apontados nos folhetos re- 
mottidos.

1808

Nesse anuo a Gamara da Fortaleza pede ao Príncipe 
Hegente a concessão da entrada na Capitania da escra­
vatura liyrede direitos.

0 Governador Barba Alardo, que faz a remessa das 
Cartas da Gamara, diz que com a obtenção dessse pedido 
a « Capitania dará o necessário e esta agigantado passo 
para um vantajoso coTíimorcio, e uma agricultura vigo­
rosa c verdade ir amante grande & I

Felizmente, para honra e gloria nossa, não foi conce­
dida a tal graça ou desgraça pedida.

1825

29 de Julho. Portaria do Governa Imperial conce­
dendo uma pensão de 12:000 reis mensaes á viuva e fi­
lhos deFeliciano José da Silva Carapinima, que tinha 
sido executado no Ceará, como um dosréos da rebellião.

1 826

24 da Julho. Tendo o Presidente do Ceará, de aceor- 
do com a Junta de Fazenda contrahido um empréstimo 
pfiblico para occorrer as suas maia urgentes deapezas, 
estabelecendo bilhetes de credito, com a denominação de 
Vaias, na quantia de dose contos, em Provisão de 24 de 
Julho desse anno o Presidente do Thesouro declára á 
Junta do Ceará que S. M. I, desapprova essa medida e 
detcriDinum que a Junta fizesse enviar para o Thesouro 
Nacional em um cofre os bilhetes que fossem tirando da 
circulação.

—Anteriormente, em 10 de Março, o Presidente do 
Thesouro Nacional tinha autorisado á Junta da Forta-
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zâiida de Perna m bueo a fornecer Ã do Ceará a quantia 
de 12 coutos, por anno, até a Asseinbléa Legislativa 
dar outras providencias.

1829

31 de Outubro. Por Decreto dessa data foram suspen­
sas, por 6 mezõs, no Ceará as formalidades constítucio- 
naes que garantem a liberdade individual.

1838

23 dc Janeiro, E* desta data a Falia dirigida pelo 
Presidente Manoel Felisardo á expedição, que marchou 
para Bahia,

1844

Inaugura-se o theatro Cancordia, o primeiro que pos­
suímos Da capital.

Funcciouava precisam ente no compartimento orien­
tal do actual lyceu, no qual funeciona o Insí ifuto do 
Cear d.

1 846

Março. Inauguração do Santo Cruzeiro, om frente a 
Cathedral,

Foi construído a esmolas, sob a direcção do Rvd. Frei 
Serafim de Catanea, capuchinho.

18B4

2 de Abril. E1 sedem nem ente bemzida a Igreja matriz 
(hoje 'Cathedral) desta cidadè, celebrando-se desde logo 
os adoraveis mysterios do nossa Santa Religião.

O templo não estava completaménte concluído ; fai- 
tavam-lne pintura, dourados, forro dos corredores.

Levou a igreja mais de 30 annos a coustmir-se.
Até 31 de Julho dc 1854 sua constr*ucção tirfha im­

portado em 95:889:337 reis, assjm distribuídos: pro dueto
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liquido das lotarias extrahidas na Côrte, esmolas, auxí- 
Iíq do Governo Imperial e sommas fornecidas pelos bens 
da Irmandade.

Nesse annò chega a esta capital o engenheiro Au-; 
gustp Millet, coiruuÍBaionado pela Companhia Pernam­
bucana para estudar os portas do littoral da Província.

1856

9 de Abril. 0 Conselheiro Francisco Xavier de Paes 
Barreto passa a administração da Província ao 2.* Vice 
Presidente Commendador Joaquim Mendes da Cruz Gui­
marães, por tar de seguir para a Côrte como Deputado 
pela Província de Pernambuco.

—10 dô Maio. O Dr. .Herculano Antonio Pereira da 
Cunha, l,w Vice Presidente, assumiu a administração da 
Próvincia, recebendo-a do 2.°-Vice Presidente Joaquim 
Mendes da Cruz Guimarães.

—11 de Outubro. 'Tendo voltado da Côrte, o Conse­
lheiro Francisco Xavier de Paes Barreto reassume a 
administração da Província.

1867

de Março/O Coronel 'Joaquim Mendes da Cruz 
Guimarães, no caractec de 3.° Vice J? residente, assume a 
administração da Província, por ter o Presidente- Piras 
da Motta de seguir para a Côrte como deputado eleito 
por Pernambuco.

1888

Julho. Chegã a esta Capital o engenheiro hydrauli- 
cO Pi erre Flurent Berthpt contrastado pelo Presidente
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da Província para proceder a estudos de melhoramentos 
dos portos da Província,

—Agosto. Começa das obras do trilho de ferro do 
desembarque. Concluiu-se em 1859/

Nesse anuo o Presidente da Província crea a reparti­
ção de Engenharia, e dá-lhe □ competente Regulamento,

1859

15 de Setembro. O Coronel Joaquim Mendes da Cruz 
Guimarães, 3.° Vice Presidente, assume a administração 
da Província.

14 de Novembro. Por Aviso desta data manda o Go­
verno Imperial proceder aos trabalhos de conservação e 
melhoramento do porto da Fortaleza, indicados pelo 
Engenheiro P. F. Berthot, construindo-se no lugar Mei- 
relles, a baila-vento do pprto, uma muralha de alvena­
ria de 204 .braças de comprido, 14 palmas da altura e 
1 e 1/2 de espessura; e plantando-se arvores apropria* 
das para revestir as duo as ou com ores de areias forma­
das pelos ventos na ponta de Mucuripe, afim de desviar 
a direcção das areis d’ahi impeli idas ao longo d# praia, 
como para immobilísl-as nas ditas dunas.

Nesse anno chega a esta Capital o Coronel do Impe­
rial corpo de Engenheiros Ricardo José Gomes Jardim, 
incumbido pelo Ministro da Marinha do exame do parto 
d& Fortaleza.

1861

6 de Jlaio. Posse do Dr. Manoel Antonio Duarte de 
Azevedo, 24° Presidente da Província.' Fora nomeado 
por Dec. de 20 de Março do mesmo anno.
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1862

12 de Fevereiro. O Dr. Manoel Antonio Duarte de 
Azevedo passa a administração da Província ao 4/ Vice 
Presidente Coronel José Antonio Machado,

28 de Outubro. Inauguração na cidade de Sobral de 
uma Casa de Caridade, fundada pelo Rvd. l)r, Josí An­
tónio Maria Ibiapina.

2 do Dezembro. Realisa-se na Santa Casa de Miseri­
córdia uma exposição dos pro duetos da Província. Foj 
promovida pela mesa regedora do mesmo estabeleci­
mento.

Nesse anno o Rvdm. Sr. Bispo Diocesano Istnça a pri­
meira pedra do .um prédio destinado para o collegio da 
Immaciilada Conceição. Em 18P4 jã se achando o dito 
prédio habitavel, mas não concluído segundo o plano 
da edificação, a necessidade de se estabelecer um Semi­
nário fez mudar o destino do dito prédio. Foi alugado 
ao Governo Imporia! pará nelle funcciduar o Seminário,

1863

2 de Fevereiro. Inauguração da Casa de Cavidade na 
villa de SautAnna, fundada pelo zelo inexcedivel do 
illustre missionário Dr. Ibiapina.

Em 72 dias, sob a iúíluencia da poderosa palavra desse 
apostolo do bem, ergueu-se do solo como por encanto um 
vasto edifício do solida construcção para tão pia insti­
tuição.

180 4

19 de Fevereiro. Assume a administração da Provín­
cia o 4.6 Vice Presidente Coronel José António Machado.
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2Ô de Fevereiro. Presta juramento», perante a Camara 
Municipal, e asaume a administração da Província o Dr. 
Vicente Alves de Paula Pessfia, nomeado 2/ Vice Pre­
sidente por Carta Imperial da G do mesmo mez.

28 de Outubro. Exposição na cidade de Sobral do 
prod.netos agrícolas e industríaes do município, promo­
vida pelo regente da Casa de Caridade, em favor deste 
estabelecimento que celebrava o 2.° anniversario d« 
a na i natal lação, Produzi o cerca de quatro contos de reis.

Entre os pro duetos figuraram trabalhos das orphãs, 
ricos labyrinthos e bordados a ouro e á seda.

1863

18 de Janeiro. O chefe de Policia Buarque de Naza- 
reth iniciou o trabalho do recenseamento da Província.

Infelizmente esse trabalho não chegou a concluir-se; 
faltaram 37 districtos.

O total do que* foi apurado nos demais districtos deu 
o resultado de 330 :664 $lmas, sendo 65:386 da comar­
ca da Capital, que comprehcndia 2 termos com 12 dis­
trictos policiaea,

A Assembléa Provincial na Resolução n/ 1141 de 7 de 
Dezembro de 1864 votou a quantia de 2:400:000 como 
auxilio âs despozas desse trabalho.

2 de Fevereiro. Inauguração de uma Casâ de Cari­
dade em Missão Velb a, pelo Rvd. Missionário Ibiapina.

26 de Fevereiro. Insíallação da companhia de apren­
dizes Marinheiros, creada pelo Dec. h.’ 3347 de 26 de 
Novembro de 1864 ; filnccionava em uns prédios sitos á 
rua da Praia.

.Nesse mino teve lugar a ínstallação dó Collegio da 
Immacalada Cbhceição em um preíUõ à rua Formosa.
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Também nesse auno a Camàra da Capital fez adoptar 
no Município o systema métrico decimal, em substitui­
ção ao antigo systema de pesos e medidas iart. 110 do 
Cod: de posturas approvadu pela Resolução 1162 de 3 de 
Agosto de 1865.*

Foi a primeira parte do Brazil em que se operou essa 
substituição e isto sem o menor constrangimento do 
povo.

1866

Janeiro. Foi collocado na Capella da Santa Casa de 
Misericórdia um Sanctuario, recebendo assim os enfer­
mos com a maior promptidão os soccorros espirituaes 
em seus últimos momentos.

26 de Fevereiro. E’ pbasicamente maltratado o Juis 
de Direito do Grato Bacharel Francisco Rodrigues Sette.

O Presidente envia para aquella cidade um delegado 
militar com uma força sufficiente para garantir a auto­
ridade publica no exercício de suas funcçOes e para fazer 
effectiva a prisão dos delinquentes.

O facto teve um, caracter todo individual e n&o proveio 
de plano formado para perturbar a autoridade publica 
no exercício de suas funeçaes.

O Juiz da Direito permaneceu na comarca até chegar 
o decreto de sua remoção para Porto Calvo, em Alagôas.

5 de Abril. Procedeu-se á bênção do novo cemiterio 
(S. JotZo Bnpíisítt) principiando a fazer-se n’elle os en­
terramentos, providencia reclamada pelos médicos que 
consideravão como causa do epidemia os enterramentos 
no antigo cemitefio («$. CasimircA coui revolvimento de 
sepulturas.

La de Julho. Põe-se em execução o novo plano de 
communicaçãa com o interior da província, cstabelccqn.- 
do-se a partida de estafetas de LO em 10 dias, em vez de 
15 em 15 como era feito.
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Foram creadas cinco novas linhas. Das localidades 
abrangidas esiabeleceram-se linhas secundarias para as 
povoações visinhas, pondo-se assim em com munic ação 
todos os pontos do interior com a capital.

3Q de Agosto. Inauguração no, palacjo do governo 
da exposição de productos agrícolas e industriaes da 
província, em virtude de determinação do ministério da 
agricultura, afim dese fazer sellecção dos productosmais 
aperfeiçoados para serem remettidos a Corte com desti­
no & grande exposição de Pariz.

8 do Outubro. Nesse dia seguiu para a Côrte o Dr. 
José Julio de Albuquerque Barres enqprregado de re­
presentar a provinèia na exposição nacional e ahi fazer 
cihibiros productos, que se remetteram.

1&67

26 de Marco. Effectuou-se a solem nidade do benzi- 1>
mento da agua do Be^ifica e a inauguração do serviço 
de deatribuição & capital.

26 de Abril. Embarque, de D. Luiz com destino á 
Poma, a'fim de assistir a solomnidade religiosa do 18° 
anniversario secular do fallecimeuto do ■ Príncipe dos 
ApostoloS e cumprir outros deveres impostos pelos Sa­
grados Cânones.

Ficou encarregado do bispado o Exm.4 vigário previ­
sor Hyppolito Gomes Brazil.

6 de Maio. 0 Dr. Sebastião Gonçalves da Silva pres­
ta neste dia juramento, perante a Camara Municipal, e 
assume a administração da provmtya no caracter de L*. 
vice presidente, cargo para o qual fôra nomeado por
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Carta Imperial de 23 de Março do mesmo anuo ; substi­
tuiu ao Presidente Alvim que tinha de seguir ■para a 
Côrte como deputado eleito pela provinda de Santa Ca- 
tharina.

5 dc Julho. Na uojte desse dia para 6 foi roubado o 
cofre da Thesonraria de Fazenda- A quantia subtrahi- 
da elevou-se á som ma de 156:898:603 reis,

Funcciouava essa repartição em um compartimento 
do quartel militar.

5 de Julho, Pelas 7 horas da manhã alguns presos 
da cadeia desta capital tentaram evadir-se por oceasião 
de serviço das prisGes.

Ac com meteram as praças que formavam a guarda e 
conseguiram desarmai-as ; houve lacta renhida, feri­
mentos e em seguida foram os presos recolhidos ás pri- 
aOes a excepção de 2, que conseguiram evadir-se, sendo 
porem um destes capturado no mesmo dia e o outro dous 
dias depois.

No meindo desse anuo foi extincto o collegio doa 
Educandos Artífices, em virtu.de de disposições de lei 
provincial.

31 de Dezembro. O Exm/ Sr. D. Luiz bispó Diocesa­
no assigna o contracto perante o presidente da provín­
cia para lhe ser entregue o edifício em que fUnccionnva 
c eollegio de Educandos Artífices, para nelle estabelecer * 
o collégio das orphãs desvalidas (da Immaculada Con­
ceição.)

(.^contracto duraria por espaço de 20 ânuos, e S. Exc. 
Rvdm/ se obrigou a fazer os reparos precisos e entregar 
o edifício no estado em que se. achava quando recebeu, 
se assim fosso exigido

Nesse annri houve grande carestia dc generos alimen­
tícios em toda a província, especialmente na capital.
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1868

18 de Janeiro. No lugar Tamanduá, termo deJagua- 
ribe-mirim, um grupo de cerca de 50 indivíduos accom- 
metteram uma escolta, que vinham da cidade do Icó 
conduzindo 17 recrutas designados para o serviço da 
guerra e deram liberdade aos mesmos recrutas.

O Presidente condemnoii administrativamente a treze 
ndíviduos que foram pronunciados pelo chefe de polí­

cia como incursos no artigo 269 do codigo criminal, 
como autores desse crime.

In de Abril. O Dr. Antonio Joaquim Rodrigues Jú­
nior assume a administração da província, como seu 1.® 
vice Presidente, cargo para o qual fora nomçado por 
Carta Imperial de 19 de Janeiro do mesmo anno. Subs­
tituiu ao Dr. Leão Valioso, que tinha de seguir para a 
Côrte como deputado eleito pela província de Sergipe.

30 de Abril. Um grupo de mais de 50 pessoas arma­
das accommettem pelas 8 horas da noite a cadeia da 
povoação de Pedra Branca, termo de Maria Pereira, com 
o fim de dar fuga aos recrutas ahi detidos.

Travou-se luctacom a guarnição da cadeia (composta 
de guardas nacionaes}, que tentou repellir o assalto, sen­
do morto um guarda e diversos feridos, conseguindo 
afinal os assaltantes pôr em fnga os presos.

Em dias desse mez, um bando de malfeitores em .ple­
no dia invade a povoação de Porteiras, termo do Jar­
dim, e pDc em contribuição os habitantes surprchendi- 
dos e amedrontados c obtém mercadorias, dinheiro etc., 
retirando-se depois sem soifrer o menor ineommodo.

Dias depois, as escoltas expedidas conseguiram ca­
pturar 2 desses malfeitores e apprehender cavallos fur-
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lados, mercadorias roubadas, 8 jogos de malas e muitos 
outros objectus ; i acendi aram e arrasaram seus ranchos,

31 de Julho. Assume a administração da Província 
o Dr. Gonçalo Baptista Vieira (depois Barão de Aquiraz) 
2? vice Presidente, «orneado por Carta da 18 do u es­
mo mcz.

28 de Dezembro- Nesta data o Presidente sanccíon** 
a lei, que teve o n,D 1254, autorisando á Presidência a 
despender annualmente a quantia de 15 contos com a 
emancipação de cem escravos que fossem nascendo (de 
Í>referencia os do soko feminino) 03 quaes deviam ser 
ibertados na pia baptismal, à razão de cem. mil reis 

cada um.
Essa lei teve Regulamento a 8 de Novembro do anuo 

seguinte.
N^sSfl anuo o Dr. Antonio Joaquim Alves Ribeiro 

residente nesta capital, creou um museu de historia na­
tural.

1869

28 de Março. Inaugura-se na villa de Barbalha uma 
Casa de Caridade com o producto de donativos para esse 
fim agenciados pelo infatigável Rvd. Ibiapina.

21 de Abril- Coronel Joaquim da Cunha Freire (de­
pois Barão de Ibiapaba) assume a administração da pro­
vinda. como 2.fi vice Presidente,

29 de Julho. Inaugura-se na villa de Milagres uma 
Casa de Caridade devido aos esforços do illustre missio­
nário, Revi. Ibiapina.

2 de Dezembro, Neste dia realisa-sc na capital o acto 
solem ne da manumissão, conforme o Ileg. da lei provin-
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ciai 1254. Alforriam 16 esc vos; no interior as ma- 
nu missões elevam-se a mais de cem.

Nessa occasião o Tenente Coronel José Francisco da 
Silva Albano (actual Barão de Aratauha) oflfereceu à 
com missão manumissora a quantia precisa para a liber­
tação de tras escra vinhas, é libertou o ventre de duas 
escravas que possuía.

Como um documento valioso para a historia transe re­
vemos integral mente, de livros da Camara desta capital, 
o documento abaixo em que o Tenente Coronel commu- 
nica a seus collegas de commissão tão elevado acto de 
caridade :

« Offereço á patriótica e illustrada commiseBc, da 
qual sou o niais humilde membro, a quantia precisa 
para a liberdade de tres escravinhas do sexo feminino, 
no grande dia 2 de Dezembro, como exemplo para os 
meus tres filhos. E para exemplo de minhas duas filhas, 
ohrigo^me por meio deste a libertar o ventre não só de 
duas escravas, qne possuo presentemente, como também 
das que para o futuro possa possuir. E’ um signal para 
que meus filhos fiquem sabendo que seu pai, nos dias em 
que passou sobre a terra, consagrou sempre o maís ín­
timo culto á liberdade. Sala das sessões dc emancipa­
ção em o l.° de Dezembro de 1869.—José Francisco da 
ífríca AKíuw. Nada maís se continha do que está aqui 
fiel mente transcripto. Fortaleza, 3 de Dezembro de 
1869. 0 escrivão ad hoc,—Antonio Arthur. »

15 de Dezembro. Chega a esta capital, vinda da ilha 
de S. Miguel, a escuna Oliveira com 49 emigrantes por- 
tnguezes, 36 homens e 13 mulheres, consignados a Joa­
quim da Cunha Freire e Irmão.

1870

1 .* de Março. Conclusão da guerra do Paraguay com 
a morte â margem do Aquidabawi tio ex-dictador Lo pez.
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l,fl de Aliril- Checou a &ta capital a noticia da Con- 
clus&o da guerra do Para^uay.

Grande contentamento ; promovem-se grandes festas 
populares por muitos dias.

27 de Abril. Por carta Imperial desta data síio esco­
lhidos senadores pelo Ceará o conselheiro Jeronymo 
Martiniano Figueira de Mello c desembargador honorá­
rio Domingos José Nogueira Jaguardbe.

30 de Abril, De volta dos campos do Paraguay che­
ga a esta capital u extincto 26° corpo de voluntários da 
patria, aob o com mando do bravo cearense, general (en­
tão coronell Antonio Tiburcio Ferreira de Souza. Com* 
punha-se cie 432 praças, inclusive officiaes.

Foi recebido ao som de vivas a cela mações de uma po­
pulação inteira ; festas populares, bailes á ofíicialidade, 
illumínaria na cidade etc.

Os alumuos do Seminário fizeram celebrar exequias 
por alma dos voluntários fallccidos no campo da ba­
talha.

Foi o 26w corpo de voluntário disoolvido no dia B de 
Maio do mesmo anuo, sem a menor reclamação ; o Pre­
sidente da Província louvou-lhe por esta occasião os re­
levantes serviços prestados á causa da patria.

—4 de Maio. Na tarde desse dia foi recolhida á Igreja 
Oathedral, onde ainda hoje se acha, a gloriosa bandei­
ra do extincto 26' corpo de voluntários ; n essa solem- 
nidade compareceu o Presideutc da Província e um nu­
meroso concurso de pessôas de todas as classes. Foi la­
vrada uma acta, em que se recordam os feitos glorio&oô 
da invicta bandeira.
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6 de Julho. Chega a esta capital, vinda da de 
São Miguel a eseuns Olweira^ consignada a Joaquim 
da Cunha Freire e Irmãos, trazendo 72 colonos põJtu- 
guezes (50 homens e 22 mulheres.)

Ainda esse anuo chegam os seguintes colonos portu* 
guezes, de Lisbôa 11 homens, a SingThursi e Comp/; da 
Ilha de São Miguel, 113, a Joaquim da Cunha Freire e 
Irmãos e 57 a Francisco Luiz Carreira.

—Novembro' Nesse mez procedeu-se á eleição nos 1.® 
e 2?distríctO9 do Ceará para deputados geraes, em subs­
tituição do desembargador honorário Jaguaribee do con­
selheiro Figueira de Mello, que tinham sido escolhidos 
senadores. Foram eleitos pelo 1.’ o conselheiro João Ca- 
phtrajio Bandeira dé Mello e polo 2? o capitão José An­
tónio Moreira da Rocha.

2 de Dezembro. Nesse dia effectuou-se no Palacio do 
Governo a festa solemne da m anu missão, conforme esta­
belecia o Regulamento da lei provincial n/ 1254 de 28 
de Dezembro de 1868.—Alforriaram-se 21 escravos, re­
cebendo cada um a respectiua carta de Uberdade : no in­
terior alforriaram-so 62 escravos, Houve também gran­
de numero de manumissOes particulares.

13 de Dezembro. O 2.“ vice Presidente Coronel Joa­
quim da Cunha Freire (depois Barão de Ibiâpaba) re­
cebe a administração da Província do Presidente desem­
bargador Freitas Henriques, que obteve exoneração.

F ortaleza—Marco— 1888.■


